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f,SCRITURA PARTTCULAR DA 2. (SEGUT{DA) Ei/rssÁo DE OnSÊXrUnrS
sIMpLEs, NÁo coNvERsivErs EM AÇóEs, ol rspúcrB coM GÁRI.NTTÀ

REAL, EM 2 (DUAS1 sÉmns, mnL colocAÇÃo pRrvADA, DA TRAvEsstA
sEcuRrrrzÁDoRA or cnÉorros rnrelcElRos v s.A.

Por €ste instrumcnto, as partes abaixo qualificadas ("Pê4ç§")l

TRAVESSIA SECURJTTZEOOU ON CÚDITOS FINANCEIROS V S.A., SOCiCdAdC

anônimâ sem registro de emissor de Valores Mobiliários .junto à CVM), com sede no

Municipio de São Paulo, Estádo de São Paulo, na Rua Conselheiro Crispiniano, n' 105,

Conjunto 43, Salâ 07, CEP 01037-001, inscrita no CNPI sob o n'32.023.336/0001-66 e

com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE n"

3510052t0E5, neste ato repres€ntadâ na forma do seu Estatuto Social: €

vóntx orsrnrnurDoRA DE firulos r vALoR-Es MoBtLlÁRros LTDA.,
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,

n' 2.277, 2" andaÍ, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o no

22.610.500/0001-8t, nomeada neste instrumento, nos termos da t-ei n'6.404, de l5 de

dezembro de 1976, confoÍme alterad a ("Let n" 6.404/16"), para rcpÍesentâr a comunheo dos

interesses dos Debênturistas da presente emissão;

E, na condição de Fiadores:

POBRE JUÂN Rf,STAIIRÀNTE GRILL LTDA., pessoa juridica d€ direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n'06.2?6.203/0001-91, com sede na Rua Comendador Miguel

Câlfat, no 525, Chácara Itaim, São Paulo/SP, CEP 04537-082, neste ato represenEda na

forma de seu Estatuto Social;

SOCIEDADE GRAI\ID VMNT PARTICIPAÇÕES S.4., pessoa juridica de diÍeito

privÊdo, inscrita no CNPJ sob o n'09.515.56210001-42, com s€de na Rua Clodomiro

AÍnazonas, n' L422, l' Andar, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04517{02, neste

ato representado nâ forma de seu estatuto social;

POBRE JUAI\a RESTAURÀNTE GRILL LTDA. (2), pessoajuridica de direito p.ivado,

inscriL no CNPJ sob o n' 06.276.203/0002-'12, com sede na Ruâ ltâguab4 no 38, Santa
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Cecíli4 São Paulo/SP, CEP 01233-050, neste ato representada na forma de seu contrato
social:

POBRE JUAI{ RESTAURAITTE GRILL LTDÀ. (3), pessoajuridica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o no 06.276.203/0003-53, corn sede na Av. Magalhães de Castro, n.
12.000, Loja 3, 3' Andar, Cidade Jardim, São paulo/Sp, CEp 05502_001. nesre aro
representida na forma de seu contrato social:

POBRE JUAN RESTAURANTf, GRILL LTDÀ. (4), pessoa juridica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n 06.276.20310004-34, com sede na ST SHIN CA 4 Lote A, n.20,
semiEnre.Íado, Lago Norre, BÉsilia,/DF, cEp 71503_504, neste ato representada na forma
de seu contrato social;

SOCIEDÁDE GRÁND VTVANT PARTICTPAÇOES S.A., pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o no 09.515.5621000 142, com sede na Rua Clodomiro
Amazonas, n' 1.422, l" Andar, Vilâ Nova Conceição, São paulo/Sp, CEp 04537402. nesre
ato representado na forma de s€u estatuto social;

PJ PB RESTAURANTE GRILL LTDÂ., pessoa juridica de direito privado, inscrirâ no
CNPJ sob o n. 19.248.260/0001-09, com sede na Av. do Batel, no 1.86E, Shopping pátio
Batel, Batel, Curitiba/pR, CEp g0420_090, neste ato representada na forma de seu conrrato
social;

POBRf, LUIS RESTAURÁNTE GRILL LTDA., pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n. 1j.127.09g/0001_94, com sede na Alameda Rio Negro, n, I 11,
Loja I t l, Alphaville, Barueri/Sp, CEp 06454_000, nesre ato representada na forma de seu
contrâto social;

R-ESTÁURANTE E GRILL VALGOL LTDÁ., pessoa jurídica de direito privado,
inscritâ no CNPJ sob o n. 15.069.120/0001_12, corn sede na Rodovia Dom pedro I, s/n.,
KM 131,5, Lojas 52 e 53, Jardim Nilópotis, Campinas/Sp, CEp t309t_901, nesre aro
represcntada na forma de seu contrato social;

ii\MIRADOR PJ R-ESTAURANTE GRILL LTDA., pessoa juridicâ de direito privado,
inscritÂ no CNPJ sob o n. 16.745.934/0001_92, com sede na Av. Magalhãas de Castro, n.
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1.200, Loja ?, 4' Andar, Morumbi,

na forma de seu contrato social;

05676-120, neste ato Íepresentada

MARROB RESTAURANTtr GRILL NORDESTE LTDA., p€ssoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o n'15.ó07.70210001-05, com sede na Av. República do

Libano, no 251, fuomâr Shopping, Loja I 181, Setor Comercial 104, Pina, Recife/PE, CEP

5l I l0-160, neste ato representâda na formâ de seu contrato social;

RXSTAURANTE E BÀR MELFDR LTDA., pessoa.juÍidica de direito privado, inscÍita

no CNPJ sob o n'15.5,14.867/0001-85, com sede na Av. das Américas, n'3.900, Village

Mall, Loja 301, BarÍâ da Tüuca, Rio de JaneirolRJ, CEP 22640-102, n€ste ato representâdâ

na forma de seu contrato social, doravante denominada apenas;

Rf,STAURANTE E BAR MELFER LTDA. (2), pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n" 15.544.867/.J00246, com sede nâ Estrada da Cávea, n" 899, t ja
301,3o Pavimento, São Conrado, Rio de Janeiro/Rl, CEp 22610-001, neste ato

representada na forma de seu confato sociall e

CRI§TIANO PETRUS MELLES, bÍasileiro, casado, empresáÍio, inscrito no CpF sob o

n' 032.236-516-32, Íesidente na Rua Hondu.as, n. 247, Jardim paulista, São paulo/Sp, CEp
0142t-000;

RESOLVEM celeb.ar a presenle "EscÍitura paíicular da 2" (Segunda) Emissão de

DebêntuÍes Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Carantia Real, em 2
(duas) Séries, para Colocaçõo Privada da Travessia Securitizâdora de Créditos Financeiros
V S.4.", nos t€rmos e condições abaixo aduzidos.

1.

t.l

TERMOS DEFINIDOS E COIVDIÇÃO Rf,SOLUTIVA

Os termos iniciados em letrÀs mâiúsculas utilizados neste instrumento. no

singular ou no plural, terão o significado disposto no Anexo I que inlegra o presente

instrumento, exceto quando definidas de modo divcrso neste instrumeÍto

1.2 Todos os teamos e çondiçôes estiio desde logo existentes, válidos e eficazes

eítre as Partes, no enrânto estão sujeitos à condição resolutiva, nos termos dos artigos 127 e

t28 do Código Civil, de ausência do pagaÍhento do p.eço devido pela Emissora ao Banco
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Santander nos termos da Cláusula 2.9 do Contrâto de Sub-rogação. Caso o evento descrito

na Cláusula 2.9 do Contrato de Sub-rogação ocora, esta Escíitura e todos os negócios

jurídicos dela decorrentes deixarão de produzir quaisquer ef€itos perante as Partes â

presente Emissão será imediatamente cancelad4 devendo a Emissora Íestituir

imediatamenie todos os valores eventuâlmente Íecebidos dos Debenturistas a titulo de

integralizzção das Debêntures, sem qualquer colreçâo. A Emissora d€verá notificar a

ocorÍência do evento descrilo na Cláusula 2.9 do ContÍalo de Sub-rogação até o Dia Útil
imediatament€ subsequente, e deveÍá realizar o reembolso aqui disposto em até 2 (dois)

Dias Úteis contados do envio da notificaç:io aquireferida.

2.1

2.2.1

2.2.1.1

2.2.2.r

ÀUTORIZAÇÁO E REQUISITOS

A presenle Escritura é firmada com base na autorizaçeo deliberada pelos

acionist s da Emissorq confoÍme aprovação em Assembleia Ceral Extraordinária realizada

em 2l de novemb.o de 2019 ("48E"), nos termos e requisitos previsros no Estâtüro Social

da Emissoia.

2.2 A Emissão, conforme definida abaixo, e a colocação privada das Debênfures

serão realizadas com observância dos seguintes Íequisitos:

Àrquiyamerto e Publicaçío dâs Deliberoções Societárias

A AGE será arquivada na JUCESP e publicada no Diário Oficial do Estado

de São Paulo e nojomal "O Dia", confome dispostro, Íespecttvamente, no inciso I do aítgo
62 e no § 2" do artigo 142 da Lei f 6.404176.

Inscriçeo e Registro da Es.ritura

Esta Escriturâ e seus eventrúis aditârnentos deverão ser inscritos na

JUCESP, conforme disposto do aÍtigo 62, inciso II, da Lei no ó.404/76. Vias originais desta

Escritum e de eventuais adiEmentos devcÉo seÍ protocoladas pela Emissora para Íegistro

na JUCESP, em âté 5 (cinco) Dias Úteis da respectiva assinatura, 1 (uma) via original

registrsda deverá sc. enviada pela EÍnissora ao Agente Fiduciário em até 5 (cinco) DiÀs

Úteis contados da obtenção do r€spectivo registro.
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2.2.2.2 Em virtude da Fiânça pre$ada nesta Escritum, esta EscÍitura e seus

aditamentos deveÍão ser registros em cartório de registro de titulos e documentos da Cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo; Barueri, Estado de São Paulo; Brasili4 Dishito

Federal; Curitiba, Estêdo do Pâraná; Campinas, Estado de São Paulo; Recife, Estâdo do

Pemambuco: e Rio de Janeiro, Estâdo do Rio dc Janeiro. Os Fiadores, às próprias

expensas, deveftio protocolar esta Escritura e quaisquer aditamentos em até 5 (cinco) Dias

Úteis contados da respectiva celebração, e enviaÍ uma via original registrada as Partes em

até 5 (cinco) Dias Úteis contados da obtençâo do Íeferido registro.

Dispoísa de Registro na CVM

A presente Emissão não está sujeita a Íegistro na CVM, pois seá colocada

privadamente j unto aos Debenturistâs.

Registro do Cotrtrrto de C€ssão Fiduciária

O Cont ato de Cessão Fiduciária dos Crédilos Financeiros, bem como

eventuais aditamentos, deverá ser levado a regiÍro nos Cartórlos de Titulos e Documentos

das sedes das partes que o assinam em ate 10 (dez) Dias Úteis contados da dala de sua

celebração, e uma via oÍiginol registrada deverá ser enviada pela Emissora ao Agente

Fiduciário em 5 (cinco) diâs úteis contados da data da concessâo do respectivo registro.

2.2i

2.2.3.1

2.2.4

2.2.4.1

2.1.5

2.t.5.t

3.1

l.l.l

RegisÍro para Custódi. Eletóricâ

As Debêntuíes da Segunda Série seÉo
1

no Cerip21, administrado e operacionalizado p€la 83.

poderão ser negociadas em mercâdo secundário na 83.

regislradas para custódia eletrônica

As DebêntuÍes da Segunda Série

CÀRACTERISTICAS DA EMISSAO

Objêto Soci.l da EmissoB

A Emissora tem por objeto social exclusivo (i) a aquisição e securirização de

crédiros, desde que enquadrados no anigo l' da Resolução do Conselho Moneuário

Nacional n'2.686, de 26 dejaneiro de 2000 ("Resolucão CMN n" 2.686/00"); (ii) a emissão

e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitâis, de qualquer tírulo dê
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credito ou vâlor mobiliáÍio compatível com suas atividades, respeitados os trâmires a

legislação aplicável; (iii) â realização de negócios e a prestação de serviços .elacionados às

operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de

hedge em mercados de derivattvos visando à cobeíum de riscos na sua caneira de créditos.
No âmbito das securitizaçôes e emissões de valoÍes mobiliários r€alizadas pela Emissora,

será permitida a recompra dos cÉditos financeiros por seus cedentes originais, se feitâ à
vistâ. No mesmo scntido, sefiá pcrmitida a subslituição de créditos financeiros. Estâo

incluídas no objeto social da EmissoÍa, as seguintes atividad€s: (i) a gesrito € adminisrração

dos céditos financeiros supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a

prEstaçâo dos seryiços de gestão, adminisfi-açâo e cobrança dos crédilos financeiros,
incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características

dos cÉditos financeiros; (ii) a aquisição e a alienaçâo de litulos represenlrtivos de cÍéditos
financeiros; (iii) 6 emissão, diíribuição, recompÍE, revenda ou resgate de valoÍes
mobiliários de suâ própria ernissão nos mercados financeiro e de câpitais, coln lastro nos
cÉditos financeiaos; (iv) a prestâÉo de serviços envolvendo a estruturação de operações de

securitização dos céditos financeiros; (v) a realizaçeo de op€mções nos merrcados de
derivativos visando cobeÍura de scos; e (vi) a prestação de gârantias pârâ os titulos e

valores mobiliários por ela emitidos.

3.2

3.2.1

33

1.3.t

3.4

3.4.1

Número dâ Emissío

A Emissão é a 2' (segunda) emissão de debêntures da Emissora.

Número de Séries

A Emissão s€rá realizada em 2 (duas) séries.

Vrlor Totâl d, Emisâo

O Valor Total da Emissâo é de até R$12.000.000,00 (doze mithões de reais),

l

I

s€ndo até R$12.000.000,00 (doze milhôes de reais) correspondentes às Debêntures da
Primeira Série e até R$12.000.000,00 (doze milhões de reais) correspondentes às

Debentures da Segunda Série.

lfi
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3.5.r

3.6

3.6.1

3.1

3.7.1

3.E

3.8.1

Quâtrtidde de DebêDÍures

Serão emitidas até 12.000 (doze mil) Debêntures. sendo até 12 (doze mil)

corespondentes à Debêntures da Primeira Série e até 12 (doze mil) correspondentes às

Debêntures da Segunda Série. A quantidâde de Debêntures integrante da cada série s€rá

fixâda â critério da Emissora, sem necessidade de aditamento do presente inslrumento.

Destitraçõo dos Recürsos

os recursos captrdos por meio da Emissão sereo utilizados pela Emissora

para (i) pagamento dos custos da Emissitro; (ii) para a aquisição dos Creditos FinanceiÍos

oriundos das Cédulas de Cíédito Bancário relacionadas no An€xo ll desta Escritura; (iii)

caso €xistaÍn recuNos excedentes, constituiçâo total ou paÍcial, no monte dos r€cursos

disponíveis, do Fundo de Reserva; e (iv) caso ainda restem recursos após as destinaçôes

supmrnencionadas, estes serão integÉlmente destinados as Conta de LivÍe Movimentâção

Colocação ê ProcediDerio de Distribuiçáo

As Debêntures serâo objeto de colocação privada.

Lastro dÀ3 DêMDtur€s

As DebêntuÍes serão emitidas no âmbito d€ operação de securitização dos

Créditos FinanceiÍos. A fomalização dos Créditos Financeiros se deu a partir da emissão

das CCB, as quais tiveram suas condições repactuadas na formâ do Aditamento das CCB

para Securilizâção, cujos Créditos Financeiros foram tmnsferidos mediante sub-rogação

convencional pelo Banco Santander à Ernisso.a por meio do Conüaro de Sub-rogaçilo, de

forma que o fluxo de pagamento dos Créditos Financci.os serão o lastro pam o pagamento

dos valores devidos pela Emissora aos Debenturistas ("Lê§l!Íq").

3.8.2 Os recursos decorrentes dos pagamentos dos CÉditos Financeiros, inclusive

os decorrentes dos Créditos Finârceiros inadimplidos, acrescidos de todos os encaÍgos

aplicáveis eventualmente pagos pelo devedor respectivo, em valoÍ suficiente para

pagamento do Valor Nominal Unitário e pagamento dos Juros Rernuneratórios das

I
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Debênlures em cada Data de Pagamenlo das Debêntures deverão ser depositados na Conta

Central izadora.

3.8.3 O pagamento dos Juros RemunemtóÍios das DebêntuÍes, a amortização e o

res8ate das Debêntures condicionam-se ao efetivo pagaÍhento dos Créditos Financeiros

pelos Devedores, observada a possibilidade de execução das Garantias da CCB e da Cessâo

Fiduciária dos Creditos Financeiros para suportar eventual descasamento entre o fluxo de

pagamentos dos Ca&itos Financeiros e os valores devidos pela Emissora aos Debenturistas,

nos termos do artigo 50 da Resolução CMN n'2.6t6/00.

3.9

3.9.1

4.

4.1.

4.1.1

4.l.t.t

4.1.2

4.1.2.1

4.1.3

4.1.3.1

Agetrte de Liquidrçío e EscÍilurador

Atuaná como Atente de Liquidação e Escrih[adoÍ a Vóíx.

CARACTf, RiSTICAS DÁS DEBÊNTURNS

Csracterírlicrs Bfu icss

Volor Nominol Unitório

O Valor Nominâl Uniúrio das Debêntures sení de RS1.000,00 (Íhil reais) nÂ

Data de Emissão das Debêítures.

Dalo de Emissiio

Para todos os fins e efeiios legais, a Data de Emissão das Debêntures será 23

de novembro de 2019.

Pru2o e Dota de Vencimento das Debêútures

O vencimento das Debêntures ocorrerá ao término do prâzo de 36 (úinta e
seis) meses contados da Data de Emissão das Debêntures, vencendo-se na Dau de

Vencimenlo das Debênrures, qual sej4 23 de novembro de 2022. Na oc siào do

vencimento, a Emissora se obriga a proceder ao pÂgamento das Debêntur€s, p€lo saldo de

seu Valoí Nominal UniLirio, acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures, conforme
definido abaixo, devidos € calculados na forma prevista nesta Escritura.
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4.t.4

4.1.4.t

4.1.5

4.1.5.1

4.1.6

4.1.6.1

4.2

4.2.1

Forma e Comprovação da Tit ldtidode das Debênturcs

As Debêntures serão da forma nominativa e escrituÍtl, sem a emissão de

cautelas ou de cenificados.

4.1.4.2 Para todos os fins de direito. a titularidade das Debêntures será comprovada

pelo extrato das Debêntures emitido pelo EscrituÍadoÍ. Adicionalmente, as DebêntuÍes

custodiadas eletronicamente na 83 terilo sua titularidade comprovada pelo extrato em nome

dos DebenturistÂs emitido pela 83.

Conversibilidade e Petnutab dade

As DebêntuÍes serão simples, não coÍve.síveis em ações de emissão da

outras sociedades ou por outros valorcsEmissor4 nem permutáveis em ações de

mobiliários de qualquer natureza.

Espécie

As Debêntures serão dá espécie com gêrantia real, nos termos do aítigo 5E

da l*i n' 6.404176.

Subscriçâo e Itrtegmlizâção

As DeÉotures poderão ser subscriBs e integmlizadas a qualquer tempo, em

ate 6 (seis) meses contados da Datâ de Emissâo. A subscrição e integrâlizâçâo das

Debênturcs da Segunda Série no mercado primfuio serão realizadas de acordo com os

procedimentos adotados pela 83, à vistá, em moeda corÍente nacional, no ato de subscrição,

admitindo-se uma ou mais subscrições e integrâlizações, e os recursos correspondentes

serão enviados através de TransfeÉncia Eletrônica Disponivel para â Conta Centralizadora.

A subscrição e integralização das Debêntures da Primeira Série no mercado primário serào

realizadas fom do âmbito da 83, mediante TransfeÍência Eletrônica Disponivel para a

Conta Centralizadora. A aquisição dos Créditos Financeiros está condicionada à

integralização das Debêntures.

I
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Preço de Itr tegralizf,çío

Na Data da Subscrição, que coresponde à primeira data de subscrição e

integralizáção das Debêntures, a integraliz ção das DebêntuÍes seÉ realizâda pelo seu

Valor Nominal Uniririo. As demais inrcgralizações das Debêntures seíâo realizadas pelo

Valor Nominal Uniúrio acrescido dos Juros RemuneÍatórios das D€bêntures calculadospro

rola lemporis desde a Data da Subscrição até a respectiva data de subscrição e

integÍalização. Todas as subsc.ições e integralizaçôes s€rão realizadas dentÍo do periodo de

disfibuição disposto na Cláusula 4.2.I acima.

43

4.3.t

4.4

4.4.t

Diroilo de Prêferênci!

Não há qualquer di.eito de prefeÍência na subscrição das Debêntures.

4.5. t

moneúria.

4.5.2

4.5 Atualização do Vâlor Nomiíal Unitário e Juros Remuneratórios drs

Debêntures

O Valor Nominal Unitário das DebêntuÍes não sefiá objero de atualizção

Jutos Remunerdtótios das DebêntureÍ Sobre o Valor Nominal Uniúrio ou

o saldo do Valor Nominal Unirírio das Debêntures, a partir da Data da Subscrição,

incidirão juros remuneratórios pé-fixâdos correspondentes a 20,007o (vinte inteiros por

cenlo, ao ano. base 252 (duTentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

4.5.2.1 Caso, na Data de Vencimenio, após o pagÍlmento das amortizações, dos

JuÍos Remuneratórios das Dcbênrures e de eventuais Encargos Moratórios das Debêntures,

se aplicável, bem como de todas as obrigações e despesas decorrentes da Emissão,

existiÍem recursos remanescentes na Conla Centralizadora, o saldo seíá transferido pela

SecuririzadorÀ à Devedorâ, mediânte transf€rênciâ paÉ as ConÍâs de Livre Movimentação.

4.5.2.2 Os Juros RemuneBtórios das DebêntuÍes serilo incidentes sobre o Valor

Nominal Unitário ou o saldo do Volor Nominal Unitario, conforme aplicável, das

Debêntures, a paíir da Data de Subscrição ou da Data de Pagamento dos Juros

RemunerEtórios das Debêntues imediaBmente anterior, conforme o caso, e pâgos ao final

t
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d€ cada Período de Capitalização, calculados em regime de capitalizaçáo composla pro raltt

temporis pot Dias úÍeis de acordo com â fórmula abaixo:

J = (VNU x [FatordeJuÍos- l])
onde,

J = valor unitário dos juros devidos no final do Peíodo de Capitalizaçilo, calculâdo com t
(oi!o) casas decimais. sem arredondamento:

\4\lU: Valor Nominal Uniüírio dÀs Debêntures, calculado com 8 (oito) casas decimais,

sem arÍedondamento;

FatordeJuros = fator d€ juros fixos calculado com 9 (nove) c sas decimais, com

arredondamento, apurado da seguinte forma:

Onde:

taxa = 20,0000; e

DUP = número de Dias Úteis entre a Data de Subscrição ou Data de Pagamento dos Juros

Remuneratórios das Debêntures imediatâmente anterior, conforme o caso, € a dâta atual,

sendo "DUP" um nurnero inteiro.

DUT = Número de Dias Úteis, base 252, contidos entre a última e a póxima ou Data de

Pagamento dos Juros RemuneratóÍios das Debêntures.

4.5.2.3 Define-se "89!iqdqi!-.lgêgi!elg4gêq" como sendo o intervalo de tempo que

se inicia na Data de Subscriçâo, no caso do primeiÍo Periodo de CapilÂlizção ou na Dâtâ

de Pagamento de Juros RemuneÍatórios das Debêntures imediatâmente anterior, conforme o

c:tso, no câso dos demais Pêríodos de Capitâlizâção, e termina na Dâtâ de Pagamento de

Juros Remuneratórios das Debêntures corresPondente âo periodo ern quêstão. Cada

-)F"t,, d" t"*" =(l+ too
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Período de Capitaliz€ção sucede o anterior sem solução de continuidade âté a Data de

Vencimento das Debêntures.

4.6 PagaEetrtos CoDdiciooados Decorrent$ da Realizâçáo dos Créditos

Finatrceiros

ObseÍvado o disposlo nesta Escrifura e nos terÍnos do artigo 5" da Resolução

CMN 2.6E6l00, a obrigação da Emissora de efetuar o pagamento do Valor Nominal

Unitário e dos Juros Remuneratórios dzLs Debêntues esú condicionada à realizagão dos

Créditos Finânceiros adquiridos pela Emissora e vinculados à Emissão, os quais serào

cedidos fiduciariamente em garantia ao adimplernento das obrigações assumidas pela

Emissora nesta Escritura no ârnbito do Contrato de Cessão FiduciáÍia dos Creditos

Financeiros.

4.6.t.

4,7

4.',|.1

Rep0cturçÀo

Não haverá Íepactuação das Debêntures.

4,8 ADoíizasio do VáloÍ NoDitral Utritório e Ptrgsmeoto do3 Juros

Remureratórios das Debêotures

4.8.I O saldo do Valor Nominal Unitá.io das Debêntu.es será pago em 30 (trinta)

parcelas mensais e consecutivas, íessalvada a hipótese de amoÍização extÍaordinária ou de

resgate antecipado das Debêntures, conforme cronogmma previsto no Anexo [[[ da Presente

EscrituÍa; e os Juros RemuneÍatórios das Debêntures serão pagos em 36 (trinta e seis)

pârcelas mensais e consecutivas, ressalvada a hipótese de amortização exraordinária ou de

.esgate antecipado das Debêntures, conforme c.onograma previsto no Aúexo [[I da presente

Escritura.

4.E.l.l Nos temos da Cláusula 4.6 acirna, fica desde já acertado entre as Partes que

não é considerado descumprimento de obrigação pecuniária pela Emissora o pagamento do

sâldo do Valor Nominal Unitário ou dos Juros Remune.atórios das DetÉntures em

determinada Dâta de Pagamento das Debêntures em valor inferior ao valor Nominal

Unitário ou dos Juros Remunemtórios das Debêntures previsto nesta Escritum, caso o

pâgamento parcial se dê pela não realização ou realização insuficiente dos Créditos

Financeiros adquiridos pela Emissora.
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4.E.1.2 Em cada Data de Pagamento das Debêntures, o fluxo disponivel para

pag nento do saldo do Valor Nominal Uniário, acrescido dos Juros Remunemtórios das

Debéntures, seú iguâl aos valores obtidos pelo recebimento dos C.éditos Financeiros

adquiridos pela Emissora deduzidos os custos operacionais das Debêntures.

4.8.2 Para fins do pagamento da amortizaçeo do Valor Nominal UniúÍio, o saldo

devedor do Valor Nominal Unitário seú amoíizado da seguinte forma:

AMi = VNU x Tot

Onde:

AMt = Valor unitrário da i-ésima pârcela de amortização do Valor Nominal

Unitário, calculado com 8 (oito) câsas decimais, s€m aF€dondamento.

VNu = Definido acima.

Ta, = iésima taxa de amortizaçâo, expressâ em percentual, informadâ com 4 (quatro) casas

decimais, conforme {494q[ ao presente Termo.

4.E.3 Farãojus aos pagamentos relativos as debentures aqueles que sejam titulares

ao final do Dia Útil imediatamente anterior a cada uma das Datas de Pagamento.

Ressalvadas as hipóteses de Amoftização Extraordinária e Resgate Antccipado descritos na

Cláusula 5 abaixo, quando aplicável, nos termos previstos nesta EscÍitura, os pagauÍentos

das Debênfures serão feitos de acordo com â seguinÍe fórmula:

4.9

4.9.1

PMT, = 41i1,1J
Onde:

PMT|= Pagamento referente ao mês i, calculado com 8 (oito) casas

decimais, sem arredondamento.

AM, = Definido aciÍna.

J = Definido acima.

Locrl de PrgaDetrlo e lmuoidrde TributáriÂ

Local de Psgarnento
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4.9.t.t

4.9.2

4.9.2.1

Os pagarnentos a que fazem jus as Debêntu.es serâo efetuados (i) utilizando-
se os procedimentos adotados pelâ 83 para as Debêntures custodiadas elefonicamente na

83; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiâdas eletronicamente na 83.
(a) na sede da Emissora ou (b) conforme o caso, pelo Agente de Liquidação.

lnunidade Tributária

Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção

tributária, este deverá encaminhar à SecuÍitizadom com cópia paÍâ a Emissora, no prazo

minimo de lO (dez) Diâs Úteis antes da data previsla para quâisquer dos pâgamentos

relativos à Debêntures, documentaçeo comprobatória dessa imunidade ou isenção

tribuúri4 sob pena de ter descontado dos seus rendimentos, decorrentes do pagamento das

D€bêntures de sua titularidade, os valores devidos nos termos da legislação tributiria em
vigor. Ser:io de responsabilidade da Securitizadora a avaliação € validaçeo da imunidade
ou isenção tributária, podendo, inclusive, solicitâr documentos adicionais para a

comprovação de mencionada situação ju.ídica tributiria. Desta form4 enquanto pendeíte
o processo de avaliação, não poderá ser imputada à Emissora qualquer responsabilidade
pelo não pagamento no p.azo estatlelecido através deste instrumento.

4.9.2.2 O Debenturista que tenha pÍestado declaração sobre sua condição de
imunidade, isençào, não incidência ou alíquota zero de tributos. nos termos da Cláusula
4.9.2. I acimq e que tiver essa cond ição alterada poÍ disposição norÍhativa ou por deixar de
atendeÍ as condições e requisitos porventura prescritos no dispositivo legal aplicável ou,
ainda, tiver essa condiçito questionada por autoridade judicial, fiscal ou regulameotar
competente, d€verá comunicar esse fato, no prazo de até 5 (cinco) Dias úteis contados da
alteraçâo se sua condição, de forma detalhada e por escrito à Emissor4 bem como prestar
quâlqueÍ informação adicional em relação ao tema que lhe seja solicitada pela Emissora.

\,

4.10

4.10.l

DeDais Cordiçõ€s de Pagametrto

Prorrogaçdo dos Prozos

4.10.1.1 Considerar-se-ão aulomaticamente proíogadas as datas de pagamento

qualquer obÍigação até o primeiro Dia útil subsequenre, se a data de vencimento
respectiva obrigação coincidir com datÂ em que não houver expediente comercial

dei
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ou
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bancário na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem qualqueÍ acÉscimo aos valoÍes

a serem pagos, ressalvados os casos cujos Pagamentos devam ser realizados através da 83,

hiÉlese em que somente haverá pronogação quando a data de pagameÍlo da respectiva

obrigação coincidir com úbado, domingo ou feriado declarado nâcional. O pagamento de

quaisquer valores devidos pela Emissora sob os Debêntures será realizado, ainda, com

observância do prazo de 1 (uÍn) Dia Útil contado do recebimento, na Conta Cent-alizadorâ,

dos pagamenros respectivos dos Céditos Financeiros; cÀso os valores resÍ,€crivos não

sejam recebidos com a antecedência aqui refeíida em relação à respectiva Data de

Pagamento das Debêntures, o pagamento devido pela EmissoÍa será automaticamente

prorrogado com a incidência de acréscimos ou encargos, inclusive EncaÍgos Moratórios das

Debêntures até a Data de Vencimenrc das DeMntures.

Dieilo ao Recebimento dos Poganefilos

Fareo jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas, nos

termos da presente Escritura de Emissão, aqueles que forem Debenturistas no encenamento

do Dia Útil imediatamente anterior à respecliva Data de Pagamento das Debêntures.

Ehcargos Mototótios dos Debênlurcs

Sem prejuízo dos JuÍos Remuneratónos das Debêntures, ocoÍendo

impontualidade no pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas

às Debêntures, os débiios vencidos e não pagos serão acrescidos dos seguintes EncarSos

Moratórios dâs DeEntures: (i) juros de mora de lolo (um poÍ cento) ao mês, calculados P/o
roto temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, (ii)

atualizaÉo monetária equivâlente à variação positiva do IGPM; e (iii) mulÍâ não

compensalória de 2% (dois por cento) sobÍe o valor devido, independentemente de aviso,

notificação ou interpelação j udicial ou extrajudicial.

4-103.2 os Encargos Moratórios das DebêntuÍes não serão devidos pela Emissora na

hiporese de (i) atraso ou inadrmplemento pelos Devedores; ou (ii) da Cláusula 4.10.3.1,

pelo período ali referido.

L 10.2

4.r0.2.1

1.10.3

4.10.3.I

I

I
I
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Decadência dos Dircitos oos Ácréscimos

Sem prejuízo do previsto na Cláusula 4.10.3.1, o não compÂrecimento do

Debenturista pâm receber o vâlor correspondente a quaisquer das obrigâções pecuniáÍias dâ

EmissoÉ nas datas previstas nesla Escrirura ou em comunicado publicado pela Emissora

não lh€ dará direito ao recebimento de Juros Remuneratórios das Debêntures e/ou Encargos

Momtórios das Debêntures no periodo relÊtivo ao atraso no recebimento, sendo-lhe,

todâvi4 asseguÍados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento.

4.10.4

4.10.4.1

4.tl

4.t l.l

4.12

4.12.1

4.t2.1.t

Publicidxde

Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorÍentes destâ

interess€s dos Debenturistas s€rãoEmissão que, de qualquer formE envolvam os

direcionados ao Agente Fiduciário.

GaraDtias

Goruntia Reol

Em gaÍantia do pagamento integidl e pontual dâs Ob.igações Carantidas das

Debêntuaes assumidas pela Emissora sob as Debêntures, nos t€rmos Contrato de Cessão

Fiduciária dos Créditos FinanceiÍos, a Emissora cedeu fiduciariameÍte aos Debenturi$as,

Íepresentados pelo Agente Fiduciário:

(i) os Creditos Financeiros de sua titulaÍidâde, incluindo todos os seus acessórios e

gaiÀntiÀ5;

(iD todos direitos da EmissoÍa sobre a Conta Centralizadora; e

(iii) eventuâis Investimentos Permitidos realizados com os Créditos Financeiros

depositados ou de outla forma recepcionados na Conta Centralizâdorq incluindo

todos os jums, atualização moneÚriâ, demais produtos, frutos e rendimenros, b€m

como recursos resultantes das amoíizações e resgates de tais aplicaçôes e

investiÍrentos.

.,í

4.12.2
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4.12.2.t Parâ assegura. o fiel, integral e pontual pagamento da totalidade das

ObÍigâçõ€s Garantidas das Debêntures, Ls Debêntures contaÍão com garantia fidejussória

representada por Fiança prestada neste ato pelos Fiadores, os quais se obrigêm por este

instrum€nto e na m€lhor forma de direito, pemnte os Debentuíistâs, na qualidade de

devedo.a solidáÍia e principal pagador4 solidaÍiamente responsável com a Emissor-4 por

todos os valoaes devidos em decorrência das Obrigações Garantidas das flebêntures nos

termos desta Escritum.

4.12.2.2 Os Fiadores, nos termos do artigo E28, inciso t, do Código Civil, renunciam

expressâmente a todos e quaisqueÍ beneficios de ordem, direitos e faculdades de

exoneração de qualquer natureza prcvistos nos aÍigos 333, parágrafo único, 3ó4, 366, 36t,

821, 827, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e aíigos 130 e 794

Código de Processo Civil.

4.12.2.3 Todo e qualquer pagâmento realizado pelos Fiadores em Íelação à Fiança

s€rá efetuado livre e liquido, sem a dedução de quaisquer tributos, impostos, taxas,

contribuições de qualquer natureza, encargos ou retenções, presentes ou futuros, bem como

de quÂisquerjuíos, multas ou demais exigibilidades fiscais.

4.12.2.4 Os Fiadores prestam Ê Fiança aqui referida de forma solidária e eÍh caráter

irrevogável e irretmúvel, obrigando-se os Fiadores e seus respectivos sucessores a qualquc.

título pelo cumprimento integal dâ5 ObriSações Carantidas das DeMntures, em

conformidade com o artigo 818 do Código Civil.

4.12.2.5 Fica desde já certo e ajustado que a inobservânci4 pelo Agente Fiduciário,

dos pEzos para execução de quaisquer valo.€s devidos aos DebentuÍistas não ensejará, sob

hipótese alguma, perda de quâlquer direito ou faculdade aqui prevista.

4.12.2.6 As Obrigâções CaÍantidas das Debêntures serão pagas pelos FiadoÍes no

prazo míximo de 5 (cinco) Dies Úteis contados do recebimento da cohunicaçào por escrito

enviada pelo Agente Fiduciário aos Fiador€s, informando a falta de pagamenrô. os

pagÀnentos serão realizados pelos Fiadores de acordo com os procedimentos estâbelecidos

nesta Escritura e independentemente de qualquer pretensão, ação, disputa ou reclamação

que â Emissora venha oLr possa ter ou exerceÍ em relação às suas obrigações âssumidâs nos

termos das Debênrures e desta Escritura.

tl



4.12.2.7 O pagamento cilado na Cláusula 4.12.2.6 acima podeÍá ser realizado fora ou

no ámbito da 83 e de acordo com instruções reccbidas do Agente Fiduciário, sendo certo

que o comprovante de depósito ou transferência de pagamento, com â confirmâção da

respectiva instituição financeir4 serviÍá como documento de quitâçâo do valor devido.

4.12.2.8 A Fiança poderá ser excutida e exigida pelo Agente Fiduciário, judicial ou

extrajudicialmenie, quânEs vezes forem necessíLrias âté a inlrgral liquidação das

Obrigações Garantidas.

4.12.2.9 Neúuma obj€ção ou oposição da EmissoÍa poderá ser admitida ou invocada

pelos Fiadores com o objetivo de escusar-se do cumpímento de suas obrigações peranle os

Debenturistas.

4.12.2.10 Em caso de declaração de vencimento antecipado das Debêntures ou na Data

de Vencimento das Debêntures sem que o pagamento tenha sido realizado pela Emissor4

os Fiadores concordam e obrigam-se E caso receba qualquer valor da Emissoía em

decorÉncia de qualquer valor que tiverem honrEdo nos termos das Debêntures e/ou desta

Escritura de antes da integral quitação de todos os valores devidos aos Debenturistas e ao

Agente Fiduciririo nos termos das Debêntures e/ou desta Escritura, Íepassar, no pftlzo de 2

(dois) Dias Úteis contados da datá de seu recebimento, o pa8amento aos Debenturistas,

conforme instruções do Agente Fiduciáío, foÍa do âmbiente da 83.

4.12.2.11 A Fiança enÍará em vigor na Data de Emissão, p€rmanecendo válida em

todos os seus temos ate o completo, efetivo e irrevogável pagamento de todâs âs

Obrigações Carantidas das DebêntuÍes, inclusive nos casos de prorrogação do PmTo de

vencimento final das Debêntures.

4.12.2.12 As obrigações dos Fiadores aqui assumidas perÍhanecerão válidas e efic^7€§

mesmo na oconência de atos ou omissões qu€ possam afetar as Obrigações Ganntidas das

DeEntures, incluindo: (a) qualquer extensão de prazo ou âlteração dos termos e condições

das Debêntures acordado entre a Emissom e os Debenturistas: (b) qualquer novação ou nào

exeÍcício d€ qualquer direito dos Debenturistas contra a Emissora; e (c) qualquer limitação

ou incapacidade da Emissor4 inclusive seu pedido de recuperação judicial ou extraiudicial

ou pedido de falência.
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4.13

4.13.I

4.12.2.13 As Partes desde já reconhecem que a Fiança é prestada por prazo

determinado, para fins do aÍigo E35 do Codigo Civil, tendo como dalá de vencimento a

data do pâgâmento integral do valor total das Obrigaçôes Gaiantidas das DeMntures.

Dâção eE PâgâmeDto de Direitos Creditórios

Na hipótese de oconência de Evento de lnadimplemento das CCB e

consequente v€ncimento amecipado dos Creditos Financeiros adquiridos pela Emissora que

constituem o l.Àstro das DeEntures, conforme descnto na Cláusula 3.8 acima, até a Datâ

de vencimento das Debêntures. a Emissom devená comunicar a ocorÉncia do Evento de

Inadimplemento ao Agente Fiduciário e prestar os esclarecimentos que se fizerem

necessários: deverá ser convocada pela Emissorq na forma da presente Escritura de

Debêntures, assembleia geral de Debenturisús para deliberar sobÍe o vencimento

antecipado das CCB, exceto na hiÉtese da Cláusula 7.1, inciso (xxxiii), das CCB. O

Àgente Fiducifuio e a Securitizadora deverão adotaa todÀs as medidas que sejam

determinadas pelos Debe uristas, em sede de assembleia geral de D€bentuÍistas, pala 6ns

de.ecuperaçeo dos Créditos Financ€iíos em câso de inadimplemento, o que poderá incluir,

entre outrÀs medidas: (a) a cobra.nça judicial ou extrdudicial dos respectivos Céditos

Financeiros não pagos; (b) a alienação dos respectivos Créditos Financeiros íão pagos; (c)

o resgale antecipado das Debêntüres mediante a dação em pagamento aos Debenturi§Bs, de

pleno diÍeito e sem direito de regresso contm a Emissora, no limite e na proporção dos seus

créditos, dos respectivos Créditos Financeiros não realizados nos respectivos vencimentos;

(d) o aguaÍdo do pagamento dos Créditos FinanceiÍos não realizados e dos demais valores

devidos aos Debenturistas; e (e) o exercício de quaisquer outros direitos previstos no

Contato de Cessão Fiduciiíria dos Cíéditos Financeiros e nos demais Documentos da

Securitizção, confoÍme o caso. Pam fins de clarezÀ câso s€ja declarado inadimplência da§

D€bêntures, ocorre.a a dação em pagamento aos Debenturistas, de pleno direito e s€m

direiro de regresso contra a Emissora, no limite e na proPorção dos seus créditos, dos

respectivos Céditos Financeiros não pagos nos respestivos vencimentos.

4.t3.2 Em caso de dação em pagamento dos Créditos Financeiros, a Emissora

deverá, na mesma datÂ da reáliz!ção da dação em pagsmento, promover a entrega dos

respectivos documenlos comprobatórios, mediante recibo, fora do âmbito da 83

Csrgtrtias dos Céditos Finânceiros

\
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4.14.1 Em garantia do integral e pontual pagamento dos Cr€ditos Financeiros,

foram constituidas as Caiàntias das CCB, a seguir listadas:

(D

(iD

Aval, prestado pelos AvalisBs:

as seguintes GaÍantias Reais das CCB:

(a) Cesúo Fiduciária de Recebíveis de Cartão, pactuâda nos termos do Contrato

de Cessão Fiduciáriâ de Recebíveis:

Alienação Fiduciária de Quotas e Ações, pactuâda nos termos do Contrato

de Alienaçào Fiduciáíia de Quotas e Açôesi

(c) Alienação Fiduciária da Marc4 pactuada íos terÍnos do Contrato de

Alienação Fiduciária de Marca e Cessão Fiduciária de Recebíveis de

Franquia;

C€ssão Fiduciária de Recebíveis de Frânquia, pactuada nos termos do

Cont aio de Alienâção Fiduciária de Mârca e Cessão Fiduciária de

Recebiveis de Franquia.

Fundo de Reseraa

A Securitizadora manterá o Fundo de Reserva na Conta Centralizadora, com

valor de RS250.000,00 (duzentos e cinquenta mil rcais). O Fundo de Reserva será

composto e recomposto, quando for o caso, mediante Íecursos relativos à integralizáção das

Debêntures ou retenção de recutsos provenientes das Contas Vinculadas e relalivos ao

pagamento dos Recebiveis de CaÍtâo, na forma do Contrato de Cessão Fiduciária de

Recebíveis. Os recursos do Fundo de Reserva terão a finalidade de utilização no pagamento

de custos e despeMs da SecuÍitização e, em caso de inadimplemento das CCB, paÍa â

realizâção dos pagamentos devidos sob as Debêntu.es.

(b)

(d)

4.15

4.15.1
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5. AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA tr RESGATE ANTECTPADO

AmoúizâÉo Ettrâo.dinóüa € Rcsgrte Aútcaiprdo

As Debêntures deverão ser amonizadas ext.aordin?riamente ou resgâtádas

antecipadamente, a qualquer tempo, em caso de liquidaçâo antecipada das CCB por

iniciativa dos Devedores. A amortizaçeo extÍaordináriâ, limitâda e a 98oá (noventa e oilo

por cento) do Valor Nominal Unilirio (ou do saldo do Valor Nominal UniLírio) e que

deverá sempre ocorrer em uma Data de Pagamento das Debêntures, ou o resgate antecipado

facultativo das Debêntures serão realizados, conforme o caso, mediante o envio de

comunicado aos titulares das Debêntures neste sentido, que deveaa ocorrer em até 3 (três)

Dias Úteis conudos da ocoÍência de qualquer liquidação antecipada dâs CCB pelos

Devedores (.'AmoÍização ExtÍaordinária" e "89!Cê!9ê!&9ipêdq", respectivamente).

5.t

5.t.t

5.t .2 O Resgate Antecipado de que tratâ a prEsente Cláusula será aealizado caso o

valoí da liquidação antecipada das CCB recebido pela EmissoÍa seja suficiente para a

integral quitação do ValoÍ Nominal Unitiirio ou saldo do Valor Nominal Unitário das

Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios das DebêntuÍes incidentes desde a Data de

Subscrição ou da última Dâta de Pagsmento dâs DeMntures até a datâ de pa8amento do

resgate antecipado ("yê!pÍb89§gA!eé!llggipqlq'); caso o valor da liquidação antecipada

das CCB recebido pela Emissora seja inferior ao Vâlor de Resgate Antecipado, então a

Emissora deverá rcalnz Í 
^ 

amoÉ'izÀgão extraordinária do Valor Nominal Unitirio ou do

saldo do Valor Nominal Uniúrio, conforme o caso, de todas as Debêntutes, na proporção

do valor da liquidação antecipada das CCB recebido pela Emissora.

5.r.3 O Resgate An[ecipado será realizado em 3 (rÉs) Dias Úteis contados do

envio da comunicação referida na Cláusula 5.1.1 anterior ("Datá de Reseale Antecipado")

enquanto a Amoíização Extraordinária será realizada sempre na Datâ de Pagamento das

Debêntuaes subsequente ao envio da comunicação referida na Cláusula 5.1.1 anterior, e o

valor de resgate será equivalente ao Valor Nominal Unitário das aespectivas Debêntures,

acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios das Debêntures cÀlcrlados pro rala

lenporis desde a DatÀ da Subscaição, ou da data do último pagamento, até â data do resgate.

Para todos os fins de direito, a 83 deverá ser comunicada ac€rcô do Resgate Antecipado por

meio de coÍespondência a ser encaminhada pela Emissora, em conjunto com o Agente

Fiduciiário, com no mínimo 3 (tÉs) Dias Úteis de antecedéncia da Data de Resgate

Antecipado.
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5.1.4

6.

6.1

(D

SeÍá vedada a realização de Íesgate antecipado parcial das Debêntures.

OBRIGAÇÓES ADICIONAIS DA f,MISSORA

A Emissora adicionalrnente se obriga a:

protocolar o pedido de arquivamento desb EscritN-à e de eventuais aditamentos na

JUCESP erÍ até 5 (cinco) Dias Úteis contados a paÍtir da respectiva data de

assinatura;

pÍocedeÍ à adequadâ publicidade dos dados econômico_financeiros, nos ternos

exigidos pela Lei n'6-4Ml'16, promovendo a publicação das suas demonstrações

financeiras, nos tennos exigidos pela legislação em vigor;

(i')

(iii) manteÍ a sua contabilidad€ atualizada e efetuar os respectivos Íegistros de acordo

com os principios conúbeis geralmente aceitos no Brasil;

(iv) observadas as disposições pr€vistâs de modo esparso nesta Escritur4 convocar

Assembleia Geral de Debenturistrs para dêliberar sobre quâlquer das matérias que

diretâ ou indiretámente se relacione com a Píesente Emissão, nos te'mos desta

Escritura:

cumpriÍ todas as dete.minações da CVM, enviândo documentos exigidos por todas

as leis e regulamentos aplicáveis e pÍestando, ainda, as informações que lhe forem

solicitadas:

manter em adequâdo funcionamento óÍgão paÍa atender' de forma ehciente, os

Debenturistas, ou contatar instituições financeiias autorizadas paÍa a prestação

desse serviço;

(vii) neo Íealizar qualquer alteração ou âditamento dos Documentos da Securitizâção de

que é parte sem pÉviae expressa anuência dos Debenturistas em assembleia geral;

(viii) não .ealizar operações fom de seu objeto social, observadas Às disposições

cslarudriÀs. legêis c regulamentâres em vigor:

(v)

(vi)

i
i)

I
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(x)

(ix) cumpri todas as leis e, em todos os aspectos relevantes, todas as regras,

regulamentos e ordens aplicáveis em qua lquer j urisd ição na qual realizar negócios

ou possul atlvos;

notificaÍ, em até 5 (cinco) Dias Úrcis, o Agente Fiduciário sobre qualquer ato ou

fato que possa causar interupção ou suspensão das atividades da Emissora;

(xi) notificar, em até 3 (três) Dias Úteis, o Agente Fiduciário e a entidade

administradora de meÍcado organizado em que forem Í€gistradas as Debêntures,

contatos da dâta dâ sua ciência, sobre qualquer alteração substancial nas condiçõ€s

financeiras, econômicas, comerciais, opcracioÍais, regulatóÍias ou socieúrias ou nos

negócios da Emissora que (a) impossibilite ou dificulte de forma relevante o

cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações decoÍentes desla Escritura e das

Debêntures; ou (b) faça com que as demonstrações ou informações financeiras

fomecidas pela Emissora À CVM não mais reflitam a real condição econômica e

financeira da Emissora;

(xii) manter seus bens adequadamente seguÍados, conforme pfiáticas conentes de

m€acado;

(xiii) efetuar pontualmente o pagÍ[nento dos serviços relacionados ao depósito das

Debêntures cusÍodiadas eletronicarnente na BJ:

(xiv) arcaÍ com todos os custos (a) decorrentes da dishibuição das Debêntures, incluindo

todos os custos relÂtivos ao seu depósito ns 83; (b) de rcgistro e de publicação dos

atos necessários à Emissão, tais como esta Esc.itur4 seus eveltuais aditam€ntos e

os atos societários da Emissora; e (c) de confatação do agenre fiduciário e do

Agente de Liquidaçeo;

(xv) manter contratados durante o prazo de vigência das Debêntures, às suas exp€nsas, o

Agente de Liquidação, o Escriturador, a 83 e o Agente Fiduciário;

(xvi) .epassar âs informações referentes aos eventos das Debêntures ao Agente de

Liquidação, inforÍhândo os valores unitários de pagamento até as l9:00h (dezenove

horas) do Dia Útil anterior à data do evenrol

§
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(xvii) ef€tuar o pagamento de todas as despesas comprovadas pelo Agente FiduciáÍio,

desde que, sempíe que possivel e dentro de padrões de meÍcado, previamente

aprovadas, por escrito, pela Emissor4 que veúaú a ser necesúriis para Proteger

os direitos e inteÍesses dos Debenturistas ou paftr realizar seus créditos, inclusive

honorários advocaticios (devidos âpenas na hipótese de cobrança judicial da divida)

e outras despes s e custos incor dos em viÍude da cobaança de qualquer quantia

devida aos DebenturistÀs nos termos desta Escritura:

(xviii) cumprir e adotar políticas que visem issegur o cumprimento, por suas

controladoras, controladas, coligadas, resp€üivos administÍadores e empre8ados

cumprâm quâlquer dispositivo de quálquer lei ou regulamento, naçional ou

estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos à administração públicâ.

incluindo, s€m limitação, das Regras Anticorrupção, devendo comunicar ao

mercado, por meio de fato Íelevante, na forma pr€vistâ na Instrução CVM

n" 358/02, €ventual violação às Leis Anticorrupção;

(xix) não realizar qualquer nova emissão de valores mobiliários sem a prévia e expr€ssa

anuência dos Debentu.istas, reunidos em Assembleia GeÍal;

(xx) não contrair, coítrataÍ ou assumir quâlquer obrigação de pagamento ou

endividamento além da prôs€ote Emissâo, a qualquer titulo, âté o integral

adimplemenro das DeEntures;

(xxi) não prestar garantias Íeais ou fidejussórias em favoÍ de quaisqueÍ tercei.os, exceto

pela celebiação do Contrato de Cesseo Fiducifuia dos Créditos Financeiros aqui

referidoi

(xxii) não utilizâr, de formâ dirêtâ ou indiretâ, os recuBos da Emissâo para a prárica de ato

previsto nas Leis Anticorrupção;

(xxiii) não transferiÍ ou, po. qualquer forÍna, ceder ou prometer cedeÍ a terc€iros os direitos

e obrigações que respectivamente adquiriu e assumiu na presente Escritura, sem a

pévia anuência dos Debenturistas Íeunidos em Assembleia Ceral de Debenturistas

especialmente convocada para esse fim; e
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(xxiv) não realizar qualquer reorganização societiá.ia (fusão, cisão, incorporação,

incorpomção de ações ou outras formas de Íeorganização socieúria), aquisição de

participações socie!árias em outras sociedades, aumento ou reduçào de capital

social, celebração de qualquer transação com partes relacionadas e/ou pagamento de

dividendos ou jüos sobr€ o capital próprio com recursos oriundos do pagamento

dos Créditos Financeiros.

(xxv) divulgação de demonstrações financeiras auditaclas anualmente no website da

Emissorê: gtIy4l!!!qê!§ssiê!9![, de acordo com a Lei das Sociedades

Anônimâs.

6.2 A Emissorq pela administràção dos CÉditos Financeiros, fará jus ao

recebimerto mensal de R$ 6.000,00 (seis mil reais), líquidos de todos e quaisqueÍ tributos,

atualizada anualmente pela vaÍi6ção acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na

impossibilidade de sua utilizâçào, pelo índice que vier a substituilo, calarlndds pro ruta

drie, se necessário ("8§!q!!gI3q4qjê-ED!ss9la').

6.3 A Remuneração da Emissora continuara sendo devida, mesrno após o

vencimento das Debêntures, çâso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos

Debenturistâs, remuneraçeo esta que seÉ devida proporcionalmente aos meses de aruação

da Emissora. Caso os recuÍsos decorrentes dos CÍéditos Finênceiros não sejam suficientes

pâra o pagamento da Remuneração da Emissor4 os Debenturistas aÍcarão com a

Remunemção da Emissor-4 ressalvado scu direito de, num segundo momento, exigirem

reembolso da Emitente e dos Avalistas.

6.4 Caso qualquer reestruturação venha a ocorrer até o pagamento integral das

Obrigaçõ€s Gârantidas e implique elaboração de aditamentos aos Documentos da

Securitiz ção e/ou na realização de Assemblei&s de Titulates de Debenturistâs, e/ou nos

casos de realização de quaisquer aditamentos aos Documentos da Securitização, será devida

à Securitizadora, pela Emitente ou pelos Avâlistas, ou por quem esta indicar (sem exclusáo

da responsabilidade da Emitente pelo pagamento com recurcos que não deconam dos

Cr&itos Financeiros), uma remuneração adicional, equivalente a R$500,00 (quinhentos

reais) por hora de trabalho dos profissionais da Securitizadora dedicados a tais atividadês,

atuslizado anualmente pela vâriação acumulada do tPCÂ, ou na falta deste, ou ainda na

impossibilidade de sua utilização, pelo índice que yieÍ a substituí-lo, calcüladas pro rala

die, se necesúrio. A Emitente, os AvâlistÂs ou quem estâs indicarem deverâo aÍütr, com

I
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recursos que neo s€jam decorrentes dos Céditos Financeiros, com todos os custos

decorentes da formalização e constituição dessas alterações, inclusive aqueles relativos a

honorários advocaticios devidos ao assessor legal escolhido a c.itério da Securitizadora,

acrescido das despesas e custos devidos a tal assessor legal.

7.

1.t

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

Os Debenturistas podereo, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral

de DebentuÍistas, de acordo com o disposto no aÍigo 7l da Lei n" 6.404/76, a fim de

deliberar sobre matéria de inteÍesse da comunhão dos Debenturistas.

7.2 Aplica-se à assembleia geral de Debenturistas, no que couber, o disposto na

t.ei n' 6.404/76 sobre assembleia geml de acionistas. A Assembleia CerÊl de DebenluristÀs

seÍá Íealizad4 obrigatoriamente, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo.

1.3 A assembleia geral d€ Debenturistas pode ser convocada (i) pela Emissora;

(ii) por Debenturistas que representem l0olo (dez por cento), no mínimo, das Debêntures em

Circulação; (iii) pela CvM; ou (iv) pelo Agente Fiduciário.

As assembleias gerais de Debenturistas serão convocadas com antecedência

mínima de 8 (oito) dias.

1,4

7.4.1 A assembleia geral de Debenturistas se instálará, em primeim convocação,

com a prcsença de Debenturistas que rcpresentem a metade, no minimo, das Debêntures em

Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de DebenturistÂs. As

assembleias gerais de Deb€nturistLs seráo realizadas semPre em conjunto enfe titulates das

Debêntúes da Primeira Série € des DeMntures da Segunda Série, computados todos os

quóruns sempr€ em conjunto.

'1.4.2 A assembleia geral de Debntuíistas som€nte podeÉ ser realiz4da, em

segundâ convocação, em, no úínimo, 5 (cinco) dias após a data marcada para a instalação

da Assembleia Geral de Debenturistas em primeira convocação. Independentemente das

formalidades previstas na l,ei n' 6.404176 e nesta Escritura, será considerada Íegular a

Assembleia Geral de Debenturistas em que comparecerem os titulares de üodâs as

DebêntuÍes em Circulação.
I
'rt
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7.5 É obrigatória a presença dos

ossembleias gerais de Deb€nturistas, sendo que

para refeÍidos conclaves, respeiladas as regÍas

Debenturistas.

representantes legais da Emissora nas

a Emissora deverá ser sempr€ convocada

e prazos de convocação aplicáveis aos

7.6 A presidência da assembleia geral de Debenturistâs cabeÉ ao representante

daEmissora ou do Agente Fiduciário ou àquele que for designado pela CVM.

7.1 Nas deliberaçôes dâ assembleia geral de DebenturistÀs, a cada Debênture em

Circulação caberá um voto, sendo âdmitida a constituição de mandatiirios, titulares de

DebêntuÍes ou não. As deliberações dependerão da aprovação de titulares da maioria

simples das Derentures em Circulação, exceto se outro quórum específico for estabelecido

na presente Escritura ou na legislaçeo aplicável em vigor'

7.8 As deliberaçôes que digam Íespeito âos Deb€nturistas, como, Por exemplo,

(i) substituição do Agent€ Fiduciário; (ii) declaEção da inocorrência do vencimento

antecipado das CCB € dos Créditos Financeiro§; e (iii) alteração das obrigações adicionais

da Emissora, deverão ser tomadas por Debenturistas que representêm pelo menos 50%

(cinquenta por cento) mais uma da§ Debêntures em Circulação, em votação conjuntâ As

deliberações tomadas pelos Debenturistas, no âmbito de sua competência legal, observâdos

os quóruns estabelecidos nestâ Escritur4 serão existentes, válidas e elicâzes perante a

EmissoÍa e ob garão a todos os titulaÍes das DeMntures, independentemente de teÍ€m

comparecido à assembleia geral de Debenturistas ou do voto nela profe'ido

1.9 Às alterações (a) relativas â§ características das DetÉntures' confoÍme

veúam â seÍ proposlas pela Emissors, como por exemplo, (i) os Juros Remunemtónos da

Debêntures, (ii) âs Datas d€ Pagamento das Debêntures, (iii) o prazo de vencimento das

Debêntures, (iv) os Eventos de Inadimplemento dos Creditos Financeiros; e (b) relativâs a

alterações dos Créditos Financeiros, de suas Gamntias e de quaisquer dos in$nrmentos que

os representam, depende.ão da aprovação por Debenturistas que representem pelo menos

9070 (noventa por cento) mais uma das Debêntures em Circulação-

7.10 A alteração dos quóruns quâlificados previstos na presente Escritura

dependerá da aprovação por Debenturistas que 
'epresentem 

pelo menos 90% (noventa por

cenlo) mais uma das Debêntures em Circulação

I
I
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t.

E.t

AGENTE FIDUCIÁRIO

A Emissoaa nomeia e constitui a Vórtx, acima quâliflcada, como Agente

Fiduciário da Emissâo, que, por meio deste ato, aceita a nomeação para, nos teÍmos da lei e

da presente Escritum, representar os interesses da comunhão dos titulares dâs DebêntuÍes

perante a Emissora.

8.2 Nâs hipóteses de impedimentos temponários, Íenúncia, intervenção,

liquidaÉo, falência ou qualquer outro motivo de vacância do Agente Fiduciário, será

reÊlizada, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contâdos do evento que a delerminar,

Assembleia Ceral de Debenturistas para a escolha de novo agente fiduciário, a qual podeÍá

ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser substituído, p€la Emissor4 por

Debenturistas que representem l0% (dez por cento), no mínimo, das Debêntures em

Circulação, ou pela CVM.

8.2. r Na hipótese de a convocaç:io não ocoÍer até 15 (quinze) dias antes do

término do prazo referido nô Cláusula 8.2 acimâ, cabeíá à Emissora efetuáJ4 observado o

prâzo de 15 (quinze) dias para a primeira convocaçeo e 8 (oito) diês para a segünda

convocação.

8.2.2 A CVM poderá nomear substituto provisório para o Agente Fiducituio

enquânto não se consumar o processo de escolha do novo agente fiduciário

8.2.3 Na hipótese de o Àgente Fiduciário não poder continuar a exerceÍ Às su&s

funções por circunstâncias superveniente§ a esta Escriturq deverá comunicâr

imediatamente este fato aos Debentuíistas, mediante convocaç?to de Assembleia Geral de

Debenturistâs, solicilândo sua substituição.

E.2.4 É facultado aos Debenturistas, após o encenamento do prazo de distribuição

das Debêntures, pÍoceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu êventual

substituto, em Assembleia Ceral de Debenturistas €specialmente convocada pam esse fim.

E.2.s A substituição do Agente Fiduciário deve ser comunicada à C\rl\4, no prazo

de até ? (sete) Dias Úteis contados do registro do respectivo adiumento à esta Escritura ía

JUCESP, conforme a Instrução CVM n'583, de 20 de dezembro de 2016, conforme

alterada ("lngtqOle-leyryLtgf"), e eventuais normas Posteriores.

I
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8.2.6 A substituição em câráter permanente do Agente Fiduciário deveÍá ser objeto
de aditÂmento a esta EscÍitura, devcndo o mesmo ser arquivado na JUCESP e nos

Canórios.

8.2.7 O Agente Fiducilirio €ntraná no exercício de suas funções a paÍtir da data de

celebração da presente Escritu.a ou de eventual aditamento relativo à sua substituição,
devcndo permanecer no exercício de suas funçôes até a sua efetiva substituiçào ou

cumprimento de todas suas obÍigações sob esta Escrirura e a legislação em vigor.

E.2.E Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciáíio as noÍrnas e
preceitos da CVM.

E,3 Além de outros previstos em lei ou em ato normativo da CVM, constituem
deveres e alribuições do Agente Fiduciário:

(i) proteger os di.eitos e inie.csses dos Debenturisras, empregando no exercício da
funçâo o cutdado e a diligência que toda pessoa ativa e proba costuma empregar na
adminislÍação de seus próprios bens;

(i, renunciar à função na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de
qualquer outra modalidade de inaptidão;

(iii) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercicio de suas funções;

(iv) verificaÍ, no momento de aceiEr a função, a veracidade das informações relativ4§ às

Carantias, bem colno a consistênciâ das demais informações contidas nesta l

Escritur4 diligenciândo no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou
defeitos de que tenha conhecimento, sendo ceÍto que o Agente F,duciário não \J
conduziu nenhum procedimento de verificaçiio ou âuditoria independente quanto à
veracidade das referidas informações, com exceção à análise diligente das
informaçôes prestadas pela Emissora;

(v) diligenciar junto à Emissora para que a Escritura e r€spectivos aditahentos sejam

) ' dÀ-

29

"i 
i..; ;-" i::. :: i:,,



(ri) acompanhaÍ a observância da periodicidade na prestação das informações

obrigatórias, aleÍtando os Debe uristas, no p.azo máximo de 60 (sesscnta) diÀs,

acerca de eventuais omissões ou inconsistência no relatório anuall

(vii) opin sobre a suficiência das infomaçôes constantes dâs eventuais propostas de

modificações nas condições dâs Debêntures, se for o caso;

(viii) verificar a regularidade da constituição das garantias reais e fidejussórias que

venham a ser prestadas sob as Debêntures, bem como o valor dos bens dados em

garanti4 observando a mânutenção de sua suficiência € exequibilidade nos termos

da Escírura e dos Contratos de Carantia:

(ix) solicitar, quando julgar necessário para o fiel cumprimento de suas funções,

certidões atualizadas dos distribuidores civeis, das vaÉs da Fazenda Pública,

caÍórios de protesto, varas trÀbalhistas e procumdoria da Fazenda Pública das

localidades onde se situam os bens dados em garantia ou da sed€ e/ou domicilio da

Emissora e dos Fiadoaes, conforme aplicável;

convocar, quando necessário, assembl€ia ge.al de Debenturistas, mediante anúncio
publicado pelo menos 3 (três) vezes, às expensas da Emissorai

(xi) comparecer à &ssembleia geral de Debenturistas a fim de prestff as info.mações que

lhe forem solicitadas;

(xii) elaboÉr relatório destinado aos Debentu.istas, nos termos do ârtigo 68, s lo, alinea

b, da Lei no 6.404.176, o qual deverá conter, ao menos, âs informações abaixo
relacionadas. Paaa tanto, a Emissora disponibilizaná todos os atos societários

neceseários, dados financeiros e organograma de seu grupo socielário, o qual deveni
contea, inclusive, os controladores, as controladas, Às sociedades sob conFole

comum, âs coligadas, e as sociedades integrantes do bloco de controle da Emissora,

conforme aplicável, no enceÍramento de cada exeÍcicio social, à realização do

r€latório que venham a ser solicitados pelo Àgente Fiduciário. os quais deverão s€r

devidamente encaminhados pela Emissora até o prazo máximo de 30 (trinta) dias

antes do encerramento do prazo para disponibilizaçâo do relatório:

(x)

I
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(a)

(b)

cumprimento, pela Emissor4 das suas obrigações de prestâção de

informações peÍiódicas, indicando as inconsistências ou omissôes de que

tenha conhecimento:

altemções estatutárias ocoridas no periodo com efeitos relevantes pÂra os

DebenturistÀs:

comentários sobre os indicadores econômicos, financeiros e a esÍltura de

capitâl da Emissora, todos relacionados a cláusulas contratuais destinadâs a

proteger o interesse dos Debenturistas e que estabelecem condiçôes que nÍlo

devem ser descumpridas pela Emissora;

quantidade de Debêntures emitidas, quantidade de Debêntures em ci.culaçÍto

e saldo canc€lado no período;

resgate das DeEntures amortização do Valo. Nomiíal Unitririo e pagamento

dos Juros Remunemórios das Debêntures realizados no periodo, bem como
aquisições e vendas de DeEntuÍes efetuadas pela Emissora;

acornpanhamento da destinação dos recursos captados âtravés da Emissão,

de acordo com os dados obtidosjunto aos administradores da Emissora;

cumprimento de outrÀs obrigações assumidas pela Emtssora nesta Escritura;

declaração sobre sua aptidão para continuar exe.cendo a função de Àgente

Fiduciário;

existência de outras emissões de debêntures, públicas ou privadas, feitâs pela

Emissor-À por sociedade coligada, controladq controladol-a ou integrante do

mesmo gnrpo da Emissora em que tenha atuado como agente fiduciário no

pe odo, bem como os seguintes dEdos sobre tais emissões:

(l) denominação da companhia ofertante;

(2) valor da emissão;

(3) quântidade de debêntures emitidas;

(c)

(d)

(e)

(f)

(c)

(h)

0)
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espécie e garantias envolvidas;

prazo de vencimento dâs debêntures e taxa dejuros; e

inadimplemento no período.

(k) declâração acerca da suficiência e exequibilidade das garantias Íêais que

venham a ser prestadas sob as Debêntures;

(xiii) realizar a cobrançajudicial dos Créditos Financeiros inadimplidos;

(xiv) colocar o relatório de que tmta o inciso acima à disposição dos Debenturistas no
prazo máximo de 4 (quatro) rneses, a contar do enceramento do exercicio social da

Emissor4 em sua página na rede mundial de computadores;

(xv) mânter atualizada a Íelação dos Debenturistâs e seus endereços, mediante, inclusive,
gestâo de informações junto a EmissorÀ o Agente de Liquidaçâo, Escriturador e a
83, sendo que, para fins de atendimento ao disposto n€sta alínea, a Emissom € os
Debenturistas, mediante subscrição e inlegralização das Debêntures, expressamente
aurorizrm, desde já! o Agente de Liquidação, o Escritumdor e a 83 a atenderem
quaisquer solicitações fertas pelo Agente Fiduciário, inclusive em relação à
divulgação, a qualqueÍ momenlo, da posição de Debêntures, e seus respectivos
Debenturistas;

(xvi) coordenar o sorteio das Debêntures a s€rem resgatadas parcialmente, se for o caso;

(xvii) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura, especialmente
daquelas que irnpõem obrigÂçôes de fazc. e de não fâz€r;

(xix) comunicâr aos Debenturistas a respeito de qualquer inadimplemento, p€la Emissora,
de obrigações financeiras assumidas na Escritura de Emissão, incluindo as

obrigaçôes relativas às Carantias e às Cláusulas destinadas à proteção do interesse

dos Debenturistas e que estabelecem condições que não devem seÍ descumpridas
pela Emissor4 indicando as consequências para os Debenturistas e as providéncias
que pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo previsto no artigo 16,

II, da Insrrução CVM 5E3;

(4)

(s)

(6)

I
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(xviii) comunicar por escriro, a quem for de int€r€sse, sobre as decisões âprovadas em
Assembleia Geral de Deb€nturistas, no p.azo de até 1 (um) Dia útil contado da datâ
de realização dâ respectiva Assembleia Ceral de Debenturistas, peLra que se
produzam os efeitos decoÍentes das decisôesl e

(xxi) disponibilizar diâriaDente o preço unirário des Debêntures aos Debenturisras,
atÍavés de süa central de atendimento e/ou de seu yeárr7e.

E.4 No caso de inâdimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Àgente
Fiduciário deve usâr de todÂ e qualquer medida prevista em lei ou nesta Escritum para
protegea direitos ou defender os intercsses dos Debenturislas.

E.5 Serão devidos ao Agente Fiduciário hononirios pelo desempenho dos
deveres e atribuiçôes que lhe competem, nos te[nos da legislação em vigoa e d€sta
Escrilum de Emissão, coEespondentes a parcelas anuâis de R$ 30.000,00 (trinta Ínil reais),
sendo a primeira parcela devida no 5" (quinto) dia útil contado da celebração desta
Escrituia de Emissão, e as demais, no mesmo dia dos anos subsequentes. pelas funções de
Banco Liquidante e Escritumdor são devidos adicionalmente parcelas mensâis de R$
2.500,00 (dois mil e quihhentos reais) e de RS E00,00 (oitocentos reÂis), respectivamenle.

E.5.1 As parcelas citâdas acima serão reajustadâs pela variação acumulada do
IPCA, ou na falta deste, ou ainda na irnpossibilidade de su, utilizâção, pelo índice que vier
a substituí-lo, a partir da daiâ do primeiro pagamento, até as datas de pagahenlo seguinres,
calculadas pro rata die, se necessá.io. A rernuneração será devida mesmo após o
vencimento final das Debêntures, caso o Agente Fiduciário ainda esteja exercendo J
atividades inerentes a sua função em relação à emissão, remunemção essa que seni
calculada pro rutd die.

8.5.2 As parcelas citadÀs nos itens âcima serào acrescidas de ISS (Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza), pIS (Contribuição ao programa de Integmção Social),
COFINS (ContÍibuição para o Finturciamenro da Seguridade Social), CSLL (Contribuição
sobre o Lucro Líquido) e o IRRF (lmposto de Renda Retido na Fonte) e quaisqueí outros
imÍ,ostos que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário nas aliquoas
vigentes nas datÂs de cada pagamento.

33

câ\

/i,j



8.5.3 A p.imei.a parcela dos honorários do Agente Fiduciário poderá ser faturada

por qualqueÍ empÍesa do seu grupo econômico, incluindo, mas não se limitsndo, a Vórtx

Serviços Fiduciários Lrda., inscrih no CNPJ/MF n' 17.595.6t0/0001-36.

8.s.4

(D

Em caso de mora no pagamento de qualqueí quantia d€vida, sobre os débitos

em atÍaso incidiÍâo multa contÍatual de 2% (dois por cento) sobre o valoÍ do débito, bem

como juros moratórios de l% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em atraso

sujeito a atualização moneliria pelo IPCA acumulado, incidenre desde a data da

inadimplência até a data do efetivo pagâmento, cÀlct lado prc rala die.

8.5.5 A íemuneração do Àgente Fiduciário, na hipótese de a Emissora permanecer

em inadimplênciâ com relação ao seu pagamento por um período superioÍ a 30 (trinta) dias,

será suportádâ pelos DebentuÍistas, assim como as despesas reembolúveis.

8.6 A Emissora resssrciÉ o Agente Fiduciifuio de todas as despesas em que

tenha comprovadamente incorrido para prestar os serviços descritos nesE Escritura de

Emissão a partir da Data de Emissão e proteger os di.eitos e interesses dos Debenturistas ou

para aealizaÍ seus cÍéditos. Quando houver negativa para custeio de tais despesas pela

Emisso.a, os debenturistas deveÍão antecipar todos os custos a seÍem despendidos pelo

Agcnte Fiduciário. São exemplos de despesas que poderão ser realizadÀs pelo Agente

Fiduciário:

(i,

publicação de relatórios, avisos e notificaçôes, despesas canoÉrias, conforme

previsto nesta Escritura de Emissão e na legislação aplicáv€|, e outras que vieÍem a \
ser exigidas por regulamentos aplicáveis;

desp€ses com confeÍênciÀs e contatos telefônicos;

(iii) obrenção de certidõ€s, fotocópiar, digitalizações, envio de documentos; e

(ir) locomogões entre est dos da fedemção, alimentrção, transpones e respectivas

hospedagens, quando necessárias ao desempenho das funções e devidamente

comprovadLs.

8.6.1 O ressarcimento a que se refere à Cláusula 8.6 acima seni efetuado em até 5

(cinco) Dias Úteis após a realização da resp€ctiva pÍestação de contas à Emissora e envio

de cópia dos rsspectivos comprovanles de pagamento.

I
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E.6.2 O Agente Fiduciário podeni em caso de inadimplência da Emissora no

pagamento das despesas a que se referem os incisos âcima por um periodo superior a 30

(trinta) diâs, solicita. aos DebenturisÍas adiantamento para o pagamento de despesas

razoáveis e comprovadas com procedimentos legais,.judiciais ou administrativos r,|ue o
Agente Fiducifuio venha a incorrer pam Íesguardar os intcresses dos Deb€nturistas,

despesas eslas que deve.ão ser previamente aprovadas pelos Deb€nturistas e p€la Emissom,

e adiantadas p€los Debenturistas, na proporção de seus créditos, e posteriormente,

ressarcidas pela Emissora, sendo que Às despesas a serem adiantadas pelos Debenturistas,

na proporçâo de seus créditos, (i) incluem os gastos com honorários advocatícios de

terceiros, depósitos, custag e taxas judiciárias nas ações propostss pelo Agente Fiduciário
ou decorrentes de ações contra ele pÍopostas no exercício de sua função, decorrentes de

culpa €xclusiva e comprovada da Emissot-4 ou ainda que comprovadamente lhe causem

preju2os ou riscos financei.os, enquanto representânte da comunlão dos Debenturistas; as

eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em âções
judiciais serão igualmente suportadLs pelos Debenturistas bem como su6 remuneração: e
(ii) excluem os Debenturistas impedidos por lei a fazêJo, devendo os demais DebentuÍistas
Btear as despesas na p.oporção de seus créditos, ficando desde já estipulado que haverá
posterior reembolso aos Debenturistas que efetuâram o rateio em proporção superioí à

proporção de seus créditos, quando de eventual recebimento de recursos por aqueles

DebenturistÀs que estavam impedidos de ratear despesas Íelativas à sua paíicipaçâo e o
credito do Agente Fiduciário por desp€sas incoridas para proteger direitos e interesses ou

realizar créditos dos DebenturislÀs que não tenha sido saldado nâ forma prevista âcima será

acrescido à dívida da Emissor4 tendo preferência sobre estas na ordem de pagamento.

O Agente Fiduciário não antecipôrá reculsos pâra pagamento de dcspesas

decorrentês da Emissão, sendo certo que tais recuÍsos serão sempre devidos e antecipados

pela Emissom ou pelos Debenturistas, conforme o caso.

8.6.4 Em caso de inadimplemento, pecuniário ou não, pela Emissora, ou de

reestruturação das condições da operação, será devida ao Agente FiduciáÍio uma
Íemuneração adicional equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de

trabalho dedicâdo as atividades relacionadas à Emissão. A mesma remuneraçilo será devida
quando da paíicipaçâo em ass€mbleias, análise e celebiàçeo de aditámentos, conferencias

teleiônicas e reuniões presenciais, remune.ação estra a ser paga no prazo de l0 (dez) dias

após a conf€rência e apÍovâção pela Emissora do respectivo "Relatóflo d€ Horas".

i
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9.t

(D

DECLARAÇÓES E GARÁNTIÀS

A EmissorÀ declara e garante aos DebentuÍistas que:

é uma companhia secuÍitizadoÍa de cÍéditos financeiros devidamente organizâda,

constituída e validamente existente sob a forma de sociedade anônimâ de acordo

com as leis bÍasileiras e com a Íegulamentação do Banco Central do Brasil e da

CVM, e esú devidament€ autoízada a conduzir os seus negócios, com plenos

poderes para deter, possuiÍ e opemr seus bens;

possui plena capacidade e esú devidamente autorizâda a celebr& esta Escritura e

obteve todas âs licenças e auto zações, inclusive as societárias, necessáriÀs à

celebração desta Escritura, à emissão das Debêntures e ao cumprimento de suas

obrigações principais e acessórias aqui previstâs! tendo sido satisfeitos todos os

requisitos legais e estâtutários necessiários para tanto;

(ii)

(iv)

(v)

(iii) a celebração desta Escritura e o cumPrimento das obÍigações aqui prevista§ nào

violam, infringem ou de qualquer forma contrariam qualquer (i) obrigação

anteriormente assumida pela Emissora; ou (ii) disposição de lei, decreto, norma ou

regulamento, ordeh adminisfativa ou judicial que esteja sujeita;

os representantes legais que assinarn esta Escritura têm poderes estatutários e/ou

delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidÀ§ e, sendo

mandatários, tiverarn os podeles legitimamente outorgados, estando os respecÍivos

mandatos em pleno vigor;

a ElÍlissom está cumprindo todas as leis, r€Sulamentos, normas administrativas e

determinações dos órgãos govemamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à

condução de seus n€gócios e que sejam relevantes para a execução das atividades dâ

Emissor4 inclusive com o disposto na legislação em vigor peÍinente à Política

Nacional do Meio Ambiente, nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio

Ambiente - CONAMÀ e nas demais legislações e regulâmentações ambientais

supletivâs que sejam igualmente relevantes para a execução das atividâdes da il
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(vi) a Emissora não utiliz4 em suas atividades comerciais e vinculadas a seu objeto

social, formas nocivas ou de exploração de trabalho foÍçado e ou mâo de obm

infantil prejudicial. Por trabalho foÍçado, entende-se todo trabalho e serviço,

executado de forma não voluntária, que é obtido de um indivíduo sob ameaça de

foÍça ou punição. Por mão de obra infantil, entende-se contratação de crianças,

explorâção econômicâ, ou que tem probabilidade de oferecer perigo, interferir com

a educação da criança" ou ser prejudicial à saúde ou desenvolvimento fisico, mental,

espiritual, morâl ou social da criança;

(vii) a celebraçâo da Escritur4 dos demais Documentos da Operação e a colocação das

Debêntures não infringem qualquer disposição legal, confatos ou instrumentos dos

quais â EmissoÍa seja parte, nem iná Íesultar em: (a) vencimento antecipâdo de

quâlquer obrigeção estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentosj (b)

criaçâo de quaisquer ônus sobre qualqueÍ ativo ou bem da Emissora, exceto Fror

aqueles já existentes n€sta data; ou (c) rescisõo de qualquer desses contratos ou

instrumentos;

(viii) nenhum registro, consentimento, autorizaçeo, aprovação, licenç4 oÍdem de, ou

qualificação peraíte qualquer autoridade govemamental ou órgão regulatóÍio, é
exigido para o cumprimento, pela Emissor4 de suas obrigações nos termos desta

Escritura e das DebênruÍes, ou para a Íealização da Emissâo, exceto a inscriçâo da

Escritura na ruCESP e seu Íegistro em Cartóaio de Titulos e Documentos nos

te.mos previstos nesta Escritula;

(ix) tem todas as autorizaçôes e licenças (inclusive ambientais) exigidas pelas

autoridades federais, estaduais e municipais relevantes pâra o exercício de suas

atividades, estando todas elas válidas;

está devidamente autorizada a celebmÍ esta Escritura e a cumprir todÀs as

obrigações nesta previstas, tendo, entiio! sido satisfeitos todos os requisitos legais e

estaluúrios necessários para tanto;

(xi) manterá em vigor toda a estrutura de contmtos e demais acordos existentes

necessários para assegurar à Emissora a manutenção dÀs suas condiçõês atuais de

opemçilo e firncionamcnto;

(x)
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(xii) os documentos e informações fomecidos aos Debenturi$âs são mateÍialmente

coÍetos, estilo atualizados até a daÍa cm que foram fomecidos e incluem os

docum€ntos e informações relevantes para a tomada ds decisao de investimento

sobre a Emissora, tendo sido disponibilizadas informações sobre as transaçôes

relevanres da Emissora, bem como sobre os direitos e obrigaçôes materialmente

aelevantes delas decoaaentes;

(xiii) não omitiu ou omitiná nenhum fâto, de qualquer natuÍeza, que seja de seu

conhecimeíto e qu€ possa resultar em alteração substancial adversa das situaçôes

econômico-financeiÍas ou jurídicas da Emissora em prejuízo dos investidores das

Debêntu.es;

(xiv) esta Escriturâ constitui uma obrigação legal, válida, eficaz e vinculativa da

Emissora, exequívelde acordo com os seus lerÍnos e condições, com força de tÍtulo
executivo extlajudicial nos termos do aíigo 7t4 da Lei 13.105, de 13 de mârço de

20 I 5 (' eridiep_&&a§esss!!ü"); "

(xv) está familiarizâda com instrumentos finânceiros com câracteristicas semelhantes às

das DeEntuÍes; e

(xvi) os seus administÍado.es têm ciência dos termos das Debêntures, esdlo

familiarizados com seus propósitos e objetivos e aprovtúam a sua emissão.

9.2 A Emissora se compromete a notificar imediatamente o Agente Fiduciário e

os Debenturistás caso quaisquer das declârações aqui pÍestadas tornem-se total ou
pa.cialment€ inveídicas, incomplêtas ou incorretas. I

O Agente Fiduciário d€clam e garante à Emissom que:9.3

(D estí devidamente autorizado â

obrigações aqui previsti§, tendo

estatutários n€cesúrios pam tánto;

celebrar esta Escritura e a cumprir suas

sido satisfeitos todos os requisitos legais e

(iD a celebração desta Escritura e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas

não infiingem quâlquer obrigação â.nteriormenle assumida pelo Agente
Fiduciário;

.)-
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(iii)

(iv)

(v)

(vi)

esta Escrituia constitui uma obrigação legal, válidâ e vinculante do Agenle

Fiduciário, exequivelde acordo com os s€us termos e condições;

o representante legal que assina estâ Escritura tem poderes €stâtuLfuios e/ou

delegados para tanto, podendo cunp.ir com suas obÍigações aqui previstas,

tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutti(ios necessários para

tÂnto:

sob as penas da lei, não há nenhum impedimento legal, conforme definido no

artigo 66, §3", dlLei 6.404176, e no artigo 6'dâ Ínstrução CVM 583, para

€xercer a função que lhe é confeÍida;

está ciente da CiÍcular n" 1.832, de 3l de outubÍo d€ 1990, do Banco Central do

Brasil;

aceita â função que lhe é conferid4 assumindo integÍalmente os deveres e

âtÍibuições previstos na legislação e regülamentáção específica e nesta

EscÍitura:

aceita integralmente esta Escritum, suas cláusulas e condições:

esú devidamente qualificado a exerce. Às atividades de Agente Fiduciário, nos

termos da Íegulamentâção aplicável vigente;

verificou, no momento de aceitar a firnçao, a veracidade das informações

relalivas às gamntias e a consistência das demais informações contidâs nesla

Escritura, diligenciando no sentido de que fossem sanadas as omissões' falhas

ou defeitos de que tivesse conhecimento;

não possui qualquer ligação com a EmissoÍa que o impeça de exetcer suas

funções;

neo se encontra em neúuma das situaçôes de conflito de inleresses previstâs na

lnstrugeo CVM n'583;

a§ gamntias reais a serem pÍeslâdas p€14 Emis§ôra são suficient€s: c

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

(xiD

(xi)

(xiii)
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(xiv) na data de assinatura dâ presente Escritur4 conforme organograma

encamiúado pela Emissora, o Agente Fiduciário não presta serviços de agente

fiduciário para a Emissom ou coligadas.

9.4 Sem prejuízo do dever de diligêocia do Agente Fiducrário, este assumirá que

os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encâminhados pela

Emissora ou por terceiros a seu pedido não foiam objeto de fmude ou adulteração. Não

será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboaação de documentos societáíios

da Emissora, que permaneceÍão sob obrigação legal e regulam€nt da Emissora elaborá-

los, nos rermos da legislação aplicável.

9.5 Os atos ou manifestaçôes poÍ paíe do Agente Fiduciário que criarem

responsabilidade para os Debenturisttrs c/ou exonerarem terceiros de obrigâções para com

eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas

ne$a Escritur4 somentc serão válidos quândo previarnenr€ assim deliberado pelos

Debenturislâs reunidos em Assembleia Geral.

DISPOSIÇÔES GERÀIS

As comunicações a serem enviadas por qualquer das partes nos termos desta

Escrifura deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços:

10.

l0. t

(D Parâ a Emisso.a:

TRÂVES§IA SECURITIZADORA DI] CRÍDITOS FINANCEIROS V S.A.

Rua Conselheiro Crispiniano, n' 105, Conjunto 43, Sala 07

01037-001- São Paulo - SP

At.: Vinicius Stopa

Telefonei (l l) 2663-E532

Co rÍe io eletrôn ico: v in ic ius. stopa@grupotravess ia. com

(iD PaÍa o Agente FiduciáÍio:

vóRTx DISTRIBUDoRA DE TiTULos E vALoREs MoBILtÁRros LTDÀ.
Avenida Brigadciro Faia Lirla, no 2.277,20 andâr, Jardim Paulistano,

I

'i)
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CEP 01452-000, São Paulo- SP

At: Eugênia Souza

Telefone: (l l) 3030-7177

CorÍeio eleúônico: agentefiduciario@vorb(com.bÍ; pu@vortx.com.br (para fins de

precificaçeo de ativos)

(iii) Para os Fiadores. isoladaÍhenie ou em conjunlo:

At.: Sr. Joú Carlos Femandes Alcantâra

Diretor Financeiro

Rua Clodomiro Âmazonas,1422 -Cl I l, Vila Nova Conceição

04537-002 - São Paulo - SP

Telefone: ll 239?-0166

Correio eletrônico: josecarlos.alcantara@g.andvivant.com br

l0.l.l As comunicações serão considemdâs entregues quando recebidas sob

paotocolo ou com "âviso de recebimento" expedido pelo correio, ou. ainda, poÍ telegiÀma

enviado aos endereços acima. As comunicações feit&s por fac_símile ou coneio eletrônico

serão considerâdas Íecebidas na data de seu envio, desde que seu recebimeNo seja

confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizadâ Pelo remetente)

seguido de confiÍmaçâo verbal por telefone. Os respectivos originais deveÍão seÍ

encaminhados paÍa os endereços acima em até 5 (cinco) Dias Úteis após o envio da

mensagem.

lO.2 A mudança de qualquer dos endereços acimâ deverá ser comunicâdâ à
demais Partes pela Paíe que tiver seu endeÍeço alteÍado.

10.3 Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presenie

Êscritura. Desta forma. oenhurn atraso, omissão ou libeÍalidade no exeÍcício de qualquer

dirciio ou faculdade que caiba aos Debenoristas em mzão de qualquer líadimplemento da 
/;

Emissora prejudicará o exercício de ral direito ou faculdade, ou será interpÍetado como

renúncia ou p€rda de quálqu€r direito, fâculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes ll
conferidos a ele, nem constituirá novaçil'o alteração, ransigênci4 remissâo' modificação ou li
Íedução ou precedente no tocante a quâlquer ouÚo inadimplemento ou atiàso

\4l
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10.4 Caso qualqueÍ das disposições ora aprovadss venha a ser lulgada ilegal,
inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as deríais disposições não afetadas por tÂl
julgamento, comprometendo-se as PaÍes, em boâ-fé, a substituírem a disposição âfetada

por outra que, na medida do possívcl, produza o mesmo efeito.

10.5 As Partes declaram, mútua e expressamente, que a presente Escritura foi
celebrada respeitando-se os principios de probidade e de boa-fé, por livre, consciente e

firme manifestação de vo ad€ das Partes e em perfeita relação de equidade.

10.6 As palavras € os termos constantes desta EscrituÍa, aqui nilo expressamente
definidos, grafados em português ou em qualquer língua estrangeir4 bem como quaisquer

outros de linguagem técnica e/ou financeira, que, eventualmente, durante a vigência da
prEsente Escritura, no cumprimento de direitos e obaigações assumidos poÍ íúnbas as panes,

sejam utilizados pâIa identificar a pnÍica de quaisquer atos ou fatos, deverão ser
compreendidos e interpretâdos em consonáncia com os usos, costumes e práticas do
mercado de capitâis brasileiro.

10.1 À invalidade ou nulidade, no iodo ou em parte, de qualquer das Cláusulas
desta Escrituaa não afetará as demais, que peÍmanecerâo sempre válidas e efic^zes até o
cumprimento, pelas Pâíes, de todas as suas obrigaçôes aquipÍevistas.

10.8 Esta Escrilura e ôs Debêntures constituem dfulos executivos extrajudiciais,
nos termos dos incisos I e ll do anigo 784 do Código dê pÍocesso Civil, reconhecendo as
paÍes desde já que, independentemente de quaisqueÍ out.as medidas cabíveis. as
obrigações assumidas nos termos destâ Escritum comportâm execução especifica e se
submetem à disposiçõcs dos aÍtigos 815 e seguinres do Codigo de processo Cival, sem
prcjuizo do direito de declarar o vencimento antecipado dâs Debêntures, nos termos desta
Escritura.

t09 Esta Escritura é firmada em caráter irÍevogável e irretratiivel, obrigando Às

partes por sie seus sucessores,

12.

I I.l

LEI E FORO

Esta Escritura reger-se-á pelas leis da República Federativâ do Brasil.

,
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de São Paulo, Estado de São Paulo, para

oriundas desta Escritura- com renúncia a

1t.2 Fica el€ito o Foro da ComaÍca

dirimir quaisquer dúvidas ou confiovérsras

qualquer outÍo, por mâis privilegiado que seja.

E, por estarem ass im j ustas e contratad as, as Partes assinam o presente instrumento em I 0

(dez) vias de igual formâ e teoÍ, na prcs€nça de 2 (du&s) testemunhas.

Sâo Paulo. 23 de novembro de 2019

(ass inaluras nas páginas seguinles)

(reslante do págini intencionalmenle deixodo em branco)
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(Página de ossinaturas l/6 da " Esctitura Particular do 2" (Segunda) Enissão de

Debêfitures Sinples, Nõo Conver$ireis e Áções, dd Espécie Com Gurdnlia Reol, e 2

(duas) Series, poro Colocação Privado, do Trol)essia Securitizadoro de Crédilos

Fihanceiros V 5.A.")

TRAVESSIA SECI]RITIZÀDORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS V Sá.

Nome:

Cargo:
VlNrCr!:. i ê SÍoPA
RG: .- : L-..' -:,SP,SP

C!,. r b._ 1b.adE{g

)

I

r
l
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(Pógino de dssitúturos 2/ó da "Esctituto Portic lar da 2" (Segunda.) Emissiio de

Debêntures Sinples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Gaúntia Reol, e 2

(.luas) Séries, paQ ColocaçAo Privado, da Trsvessis Securilizadora de Créditos

Firronceiros V S-A-" )

vÓRTx DISTRBUID0RÂ DE TÍTT]Los E vALoREs M OS LTDA.

Nome:

Cârso: l'dia lLlp:roo! Slnl!5 ialxEir:
- RG 16.891.861-6

atr:i!,.."r'1ii8_31

t

u. \,. r11 )!.:,,. I )rLYi

JPF ',jij I 5,4 im8 ã.
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Nome:

Cargo:



TÂURANTf, GRILL LTDA.

STAURANTE GXILL

,'r4//á,á,,
P/rDRf, JUAN RIST^LRÁNTp.GRrLr, 3

/

ome: ílt\1 l!r.\ i['"iÀ"J\.r í<\!,1"\uà
Ca.go: e«r,, ün^r*rJtulrr

POBBE JUAI RESTAURANTtr GRILL 4

sct,o üd,-r"rü.r ltr

- l,.sLr*à/ r"Â(.r i^cÀ

Cargo: r r-o o{-.'rI,.nJo

'No.n" 1^(,ú u"\*lo
Cargo: ,,.*o jd,*L,Jf,- l.)
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(Página de ostinoluros 3/6 da "Escritura Parlicular dd 2' (Segunda) Emissão de

Debêntures Simples, Nõo Conet§wis eh Ações, do Espécie Com Gatantia Real, em 2

(duas) Séries, para Colocaçiio Privada, da Travessia Securilizadoru de Crédilos

Financeiros VSA. )

ome:



(Págino de ossindluras 4/6 do "Escritura Pa iculat da 2" (Segúda) Emi$õo cle

Debêntures Sinples, Nôo Conyeôíveilt efi Áções, dd Espécie Com Garanti.l Real, em 2

(duas) Séries, para Colocoção Pti'odo, da Trdyeiiia Securilizadora de Créditos

Financeirot VSA. )

PJ PB RES URÂNTE GRILL LTDÂ.

CaÍgo: \r^(, is*.u$., " 
lcr

STÂURÂNTf,

Nome:

Cargo:

E GRILL VAIGOL LTDA.

URANTE GRILL LTDA.

i

GRILL

Cargo: ,;*., àÀ-l-dfr" t\

MIRAD.OR PJ RXST

,d-^'1,'^ft..-À,
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(Págino de assinoluros 5/6 do "Esc tura Partrcular da 2' (Segunda) Em$são de

Debênlwes Sinples, Nõo Convrsiyeis em Ações, da Espécie Com Garania Reul, em 2

(duas) Series, paft, Colocãçào Privada, da Truressio Securilizadoto de Cftditos
Finaficetrcs V S.A. )

TE GRILL NORDESTE LTDA.

Cargo: 116e ftt"l-rrrd_,., , le

Nome:

Cargo:

T[EBARMEL\

Nome:

Cargo:

I

ll
i

o-.' L-,'? á tu{*lo
Cargo: Í.<ç.6

í,r?z

À^ "; 
y"tri",1gl,o-,,,:4,.or.

i".r, o üÀr.{,--'b,,.1 q

Cargo: Ouii\q
!*-5,1,-., í,h.r,r r, ;Iir-r
oJc. t--w.Ldi

CRISTIAIYO PETRUS MELLES

4E t\\
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.L-^



.: -"
.:.. .... .!..:1. ,i. :::

(Página de ossinaturas 6/6 do "Escritura Porlículor dd 2' (Segunda) Emis$io de

Debêntüres Simples, Não Conversiveis em Ações, da Espécie Com Garanlio Real, em 2

(duas1 Séries, para Colocoção Privada, do Ttãvssia Secutitizadora de Cúdilos

Financeiros V S Á.")

TesterruDhas:

t. (- i" ii.'i.,, -, I ,

Nome:

CPF:

RC: Chrlsdane E. R. da Sllva
RGr s3s42As1{ ssp/sp

CPF:475637408.56

SÀNDRA APATECIDA GO[lES
RG.: 28.191.920.3 SSPTSP

4pE.268.62r.7E8-06

I
ED0032396/000 tilrutuflfllurutIflililtl

2 6 DEZ 2tB
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ANf,XO I

(Este Anexo é potle inlegronte da "Escntuftt Particular da 2, (Segundd) Enisfio de

Debênlurcs Simples, Ndo Conversiveis em Áções, do Especie Cofi Garanto Real, em 2
(duas) Series, pdtd Colocaçdo Prirdda, da Trowssia Securilizodora de Crédilos
Financetos Y S A )

Ações

TERMOS DEFINIDOS

São as ações oÍdináÍias representivas da totalidade do

capilal socialdâ Grand Vivant

Em conjunto, são as Ações e as QuotasAções e Quotas

Âcordo Judicial

Aditamento das CCB pâra

Securitização

ÀGE

Acordo judicial celebrado nos termos da Açâo de

Execução de Título Extra.judicial n. 1080695-

22.2017 .8.26.0100, em trâmite peÍante a 2y VeÍa Ciyel
do Foro CentÍ'al Cível da Comârca de São Paulo, Estado

de São Paulo, celebrado em 2l de agosto de 2017 entre o

Banco Santander, Pobre Juan, Pobre Juan l, pobre Juan 2,

Pobre Juan 3, Pobre Juan 4, Bar MelfeÍ, Marrob e PJ PB

"lnstrumehto Particular de Aditamento às Cédulas de

Crédito Bancário 00332050300000001890- n"
00312050290000000740, n' 00332050000000000810. n.
0033205000000023t0 e n' 00312050290000000t30,,. a

ser celeb.ado entre a Emissor4 a Devedora, a Strategi e os

Avalistas

Assembleia Geral Extraordinária de acionistas

Travessi4 realizada em 2l de novembÍo de 2019,

deliberou a emissâo das Debêntures

I
,4

tl
,l

da

que
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Agenre Fiduciririo, ÂBenre VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E vALoR€s
de Liquidação, MOBILúRIOS LTDA., com sede na Cidade de São

Escriturador ou Vórfi Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria

Liína, D" 2.27'1,2o andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-

000, inscrita no CNPJ sob o n'22.610.500/0001-8E

Alienação Fiducirária de É a alienação fiduciária da Marca pactuada no Contrato de

Marca Alienação Fiduciária de Marca e Cessão Fiduciária de

Recebíveis de Franquia, pactuada em garantia das

Obrigações Garantidas das CCB

Alienação Fiduciáriâ de

Quotas e Ações

Amortizâçâo

Extraordinária

Ativos Cedidos

Aval

Alienação fiduciária das Ações e QuotÀs, pactuada nos

termos do Acordo Judicial e altemda conforme o Contrato

de Alienação FiduciáÍia de Quotas e Ações em garartia

das Obrigações Carantidas das CCB

E a arnortização extmordinária obrigatória das

Debêntures, prevista nâ Escritura de Debêntures

São os direitos creditórios de ritularidade da

Securitizadora provenientes (l) das CCB, bem como (2)

todos os direitos sobre a Conla Centralizadora; e (3)

eventuais lnvestimentos Permitidos realizados com os

direitos cÍeditóÍios oriundos das CCB depositados ou de

outra forma recepcionados na Conta Centralizadora,

incluindo todos os juros, atualização monetiria, demais

produtos, frutos e rendimentos, bem como recuasos

resuhântes das amortizações e resgales de tais aplicações

e investimentos

É o aval em caráter solidário prestado pelos Avalistas nas

CCB

São os Avalistas PJ e o Avalista PF

l

Avalistas

5l
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Avalistâs PJ

BACEN

Banco Depositário

Banco Aói

Banco Santander

Bar Melfer

Bar Melfer 2

Em conjunto, Grand Vivant, PobÍe Juan 2, PobÍe Jlran 3,

Pobre Juan 4, PJ PB, Pobre Luis, Valgol, Mirador,

Manob, BaÍ Melfer e BaÍ Melfer 2

83 S.A. - Brasil, Bols4 Balcão - S€gmento CETIP

UTVM

Banco Central do Brasil

BANCO ARBI S.4., instituição financeira, com sede na

cidade do Rio de Janeiro, Eslâdo do Rio de JaneiÍo, na

Avenida Niemey€r, n' 02, Térreo-paíe, Leblon, CEP:

22.450-220, inscrito no CNPJMF sob o n'

54.403.563/000t-50

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.4., instituição

financeira inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas

Juridicas do Ministério dâ Economia ("CNPJ") sob o n'
90.400.EE8/000 | 42. com sede na Âv. Prcsidente

Juscelino Kubilschek, n'2.041, Bloco A, vila olímpia,

São Paulo/SP, CEP 04543-01I

RESTAURANTE E BAR MELFER LTDA., pessoa

.jurídica de direito privado, inscíita no CNPJ sob o n'
I 5.544.867/0001-85, com sede na Av. das Américas, n"

3.900, Village Mall, tnja 301, BarÍ'a da Tüuca, Rio de

Janeiroru, CEP 22640-102

RESTAURÁNTE E BAR MELFER LTDA. (2), pessoa

jurídica de direito privado, inscriú no CNPJ sob o n'

15.544.t671000246. com sede na Estrada da Gávea. no

899, Loja 301, 3' Pavimenro, Sâo Conrado, Rio de

Janeiro/RJ, CEP 22610-001

Em conjunto, as CCB I, CCB ll, CCB III, CCB lv e CCB

ou

\

CCB
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CCB I

CCB II

CCB III

CCB IV

CCB V

Cédula de CÍédito Bancário n' 00332050300000001890.

emitida pela Devedora em favor do Banco Santander em

3l dejulho de 2015, com valor de R§24.000.000,00 (vinte

e quatro milhões de Íeais), e avalizada pelos Srs.

Cristiano, Luiz e Rafâel; e seu respectivo Instrumento

Aditivo, firmado em 3l de agosto de 2016; e novamente

aditada por meio do Aditamento das CCB pa.a

Securitiação

Cédula de CÍedito BancáÍio no 00332050290000000740.

emitida pela Dev€dorâ em favor do Banco SantandeÍ em

27 de julho de 2015, com valor de R$1.000.000,00 (tres

milhões de rcais), e seus tÉs respectivos Instrumentos

Aditivos, firmado em 26 de janeiro de 201ó, 2l de julho

de 2016 e lE de janeiro de 2017; e novamente aditadâ por

meio do Aditamento das CCB para Securitização

Cédula de CÉdito Bancário n' 00332050000000000E10.

emitida pela Devedora em favoÍ do Banco SantandeÍ em

0l de seternbro de 2016, com valor de R§E50.000.00

(oitocentos e cinquentâ mil reais) e avalizâda pelo Srs.

Luiz e Cristiano; e novamente aditâda por meio do

Âditamento das CCB para SecuÍitização

Cédula de CÉdito Bancário n" 0033205000000023E0,

emitida pela Devedora em favoÍ do Banco Santander €m

07 de dezembro de 2016, com valor de R$2.950.000,00

(dois milhôes, novecentos e cinquenta mil reats), e

avalizada p€lo S.s. Luiz e Cristiano; e novamente âditada

por meio do Aditâmenlo das CCB para Securitização

Cédulâ de C.edito Bancrário n' 00332050000000830.

emitida pela Devedora em favor do Banco Santander em

29 de março de 2017, com valor de R$510.000,00
(quiúenrcs e dez mil reais) e avalizada pelo Srs. Luiz e

)

L/

I
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Cristiano; e novamente aditada por meio do Aditamento

das CCB pa.a Securitizâçâo

É a cessão fiduciária da totalidade dos recebiveis de cartiio

de titularidade da Devedora e dos Avalistas PJ. dentre

oufos ativos cedidos fiduciariâmente- nos termos do

Contmro de Cessão Fiduciária de Recebiveis, pactuada em

garantiâ das Obrigações Garantidas das CCB

Cesúo fiduciária de todos os recebíveis oriundos de

contratos de franquia celebÍados pela Devedora com seus

franqueados, presentes e futuros, nos termos do Contrato

de Àli€nação Fiduciária de Marca e Cessão Fiduciária de

Recebiveis de F.anquia, pactuada em garantia dl§

Obrigações Garantidas das CCB

É a cessão fiduciária dos Créditos Financeiros, dos

direitos da securitizadora sobÍe a Conta Centralizadom e

sobre quaisquer lnvestimentos Permitidos pactuada nos

termos do Contrâto de Cessão Fiduciária dos Créditos

Financeiros

Cetip2l -Titulos e Valoíes Mobiliários

Cobselho Moneúrio Nacional

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Minislério da

Economia

Cessão Fiduciária

Recebíveis de Franquia

Cessão Fiduciária

Recebíveis de Cart?lo

Cesúo Fiduciária

CÍéditos FinanceiÍos

de

de

dos

Cetip2l

CMN

CNPJ

I

l'
Código de Processo Civil

Conta Centralizadora

Lei 13.l05,de l3 de março de 2015

É a conta corrente n'7808-5, mantida na agência no 3391

do Banco 237 - Banco Bmdesco S.A, de titularidade da

Travessia
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Coítas Vinculadas

ContÍato de Administração

d€ Contas

Contrato de Alienação

Fiduciária de MaÍca e

Cessão FiduciáLria de

Recebíveis de Franquia

Contas de

Movimentação

ContÍato de Âlienação

Fiduciária de Quotas e

Ações

Contrato de Cessão

Fiduciária de Recebiveis

ContÍato de Cessão

Fiduciária dos Céditos

FinanceiÍos

LivÍe Sâo as cont s bancárias, de livre movimentação dos

respectivos titulares, que seÍão informadas por meio de

notificaçáo escrita pela Emitente e pelos Avalistas à

Emissor4 na forma do Contrato de Cessão Fiduciária de

Recebíveis

São as contâs vinculadas, de titularidade da Pobre JuÂn, dá

PJ PB, da Pobre Luis, da valgol, da Mi.ador, da Marrob e

do BaÍ Melfer, mantidâs junto ao Banco Depositátio,

cujos dados serâo informados por notificação escrita

enviada pelos titulares à Emissom na forma do Contrato

de Cessão Fiduciá a de Recebiveis

É o Contâto de Contâ-Corrente Vinculada a ser celebrado

entre o Banco Depositário, a SecuÍitizadorÀ Pobre Juan,

Pobre Luis, PJ PB, valgol, Mimdor, MarÍob e Bar MelfeÍ

"lnstrumento Paaticular de Conhato de Alienação

Fiduciária de Marca e de Cessão Fiduciária de Recebiveis

de Contratos de Franquia", celebÍado entÍe a Trâvessi4 a

Devedora. a Grand Vivant e Cristiano nestâ dâta

"[nstrumento Particular de Conlrato de Alienação

Fiduciária de Quotas", celebrado entre a Grand Vivant, a

Vale do Rio X, Sr. Cristiano, Sr. Luiz e Tmvessia, com a

interveniência e anuência dos Avalistas PJ, nesta daiâ

"C€ssão Fiduciária de Direitos Creditórios Recebiveis de

Caíão de Credito - À Performar - Aditâdo e

Consolidado". conforme aditamento a ser celebrado €ntre

a Emitente, os AvÀlistas e a Travessia

"Instrumento Particular de Cessão Flduciária de Direitos

Creditórios e Outras Av€nças", a s€r celebrado entÍe a

Emissora e o Agente Fiduciário, celebrado nesta data

:t,

'/t
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Contrato de Sub-rogação

Contratos de Franquia

"lnstrumento Particular de Sub-Rogâção Convencional de

Direitos Creditórios e Promessa de Endosso de Cédulas de

Crédito Bancririo" a seÍ celebrado entre o Bânco

Santander, a Securitizadora e a Stftttegi

Contmtos celebiados e a serem celebrados entre a Grand

vivânt, na condição de franqueadora, e pessoâs fisicas ou

jurídicas, na condição de franqueadas, pelos quais as

franqueadas s€ compromente a realizar pagamentos à

Emitente a título de royalti€s, marketing, remun€ração,

encargos mo.atórios, penalidades, indenizações e

quaisquer outros frutos e direitos pecuniiírios acessórios

oriundo destes instrumentos, abrangendo os contratos

celebrados e existentes na data da celebmção do ContÍato

de Confi-ato de Alienação Fiduciária de MaÍca e Cessão

Fiduciária de Recebíveis de FÉnquia ou futurámente

celebrados

São, em conjunto, o Contrato de Cessão Fiduciá.ia de

Recebíveis, Cortrato de Àlienação Fiduciária de Quotás e

Ações, e o Cont ato de Alienação FiduciáÍia de Marca €

Cessão Fiduciária de Recebíveis de Franquiâ

CadÊsfo da Pessoa Física do Ministério da Economia

São os créditos finaíceiÍos e respectivas garantias

acessórios oriundos dâs CCB

GETNET ADQUIRENCIA E SERVICOS PARA MEIOS

DE PAGAMENTO S.4., sociedade com sede na cidade

de Campo Bom, Estado do Rio Gmnde do Sul, na

Avenida dos Municípios, 5.510, EdiÍicio 01, Sâla 03,

inscÍita no CNPJ sob o n" 10.440.482/0001-54

Contratos

CCB

de Carantia das

CPF

Créditos Financeiros

Lastro

Credenciadom
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Credor

CÍistiano ou Avalista PF

CVM

Data da Subscrição

Data de Emissão da CCB

Data de Emisúo

Debêntures

Data de Pâgamento

Amoíização da CCB

No ámbito das CCB, conforme aditadas pelo Aditamento

dss CCB pam Securitização, é (i) até a data de celebração

do Aditâmento das CCB para Secuítização, o Banco

Santander; ou (ii) a Travessia, â parti. da data de

celebração do Aditamento das CCB para Securitização

CRISTIANO PETRUS MELLES, brasileiro, casado,

empresririo, inscrito no CPF sob o no 032-236.516-32,

r€sidente na Rua HonduÍas, no 247, lardim Paulista, São

Pâulo/SP, CEP 01428-000

Comissão de Valores Mobiliários

E a primeira data de subscriçáo e inlegÍalização

DeEntur€s

É a data de emissão de cada CCB, constante

Aditamento das CCB para Securitizâção

E a data de emissão dâs Debêntures, prevista na Escritura

de Debêntures.

Cada data em que seja devido o pagamento de

amoÍlizaçlo do Valor do Crédito das CCB, nos termos

previstos no Aditamento das CCB para Securitização

Elh conjunto, as Datá.s de Pagamento da Remune.ação das

CCB e as Datas de Pagamento da AmoÍização das CCB

da Cada data em que seja devido o pagamento

Rehuneração das CCB, nos termos previstos

Aditarnenlo dâs CCB para Securitização

das

do

das

da

Datá de

CCB

Pagamento dâ

Dat de Pagamento

Remuneràção da CCB

de

no

Data de Pâgamento das Em conjunto, as Datás de Pagamento dos Juros

Debêntures Remunemtórios das Debêntures e as Datas de Pagamento

da Amortização das Debêntures

/f\
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Data de Pagamento de

Amonização das

Debêntures

Data de Pagamento dos

JuÍos Remuneratórios dzls

Debêntures

Data de Repâctuação da

CCB

Cadâ data de pagamento da amortização do ValoÍ

Nominal Unitirio das Debêntures, conforme previsto na

Escritum de DebêntuÍes

Cada dara de pagamento dos Juros Remuneratórios das

Debêntures, conforme previsto na Escritura de DeÉntures

Data de Vencimento

CCB

Data de Vencimento

Debêntures

Debêntures

É a data de repactuação das condições das CCB,

coincidente com a data de celebração do Aditamento dÀs

CCB pâIa Securitização

É a data de vencimento de cada CCB, coÍstante

Aditamento das CCB pârâ Securilização

É a data de vencimento das Debêntures prevista

Escritura de Debêntures

Em conjunto, as Debêntures da Primeira Série e as

Debêntures da Segunda Série

Primeim Debênturôs sifiples, não conversíveis em açôes, da

espécie com garantia real, integrantes da l' (Primeira)

série da 2" (Segunda) emissão da Travessia

Segunda Debêntures simples, não conversiveis em ações, da

espécie com garantia real, inte8íantes da 2" (segunda)

série da 2" (Segunda) emissão da Travessia

São os titulares das Debêntures

Em rclação a cada CCB, são todas as outÍas CCB, em

dodas

das

Debêntures da

Série

Debêntures da

Série

DebenturistÀs

Demais CCB

5E
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Devedores

Dia Úül

Em conjunto, a Devedora e os Avalista§

Qualquer dia da semana, exceto sábâdo, domingos

ferindos declarados nacionais

Em conjunto, a Escritura de DebêntuÍes, as CCB, os

ContÍatos de Garantia das CCB, o Contrato de Cessão

FiduciáÍia dos Créditos Financeiros, o Contrato de Sub-

rogação e o Aditamento das CCB para Securitização

São eventos ou situações que af€tem, a critério da

Travessia e dos Debenturistas, de modo relevante e

adveÍso, a capâcidade financeira e operacional do

Emitente ou dos Avalist4s de cumprir com suas

obrigações relacionadas aos Créditos iinsnceiros

A ? (Segunda) emissão de Debêntures da Travessia

IRAVESSIA SLCUR] TIZADORÁ DF CREDITOS

FINÀNCEIROS v S.4., sociedade anônima seÍn registro

de emissor de Valoíes MobiliáÍios junto à CVM, com

sede no Município de São Paulo, Estâdo dê são PÊulo na

Rus Conselheiro Crispiniano, no 105, Conjunto 43' Sala

07. CEP 0103?-001, insc.ita no CNPJ sob o n"

32.023.33610001-66 e com seus atos constitutivos

devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE n'

35300528085

São os encargos momtórios de cadâ CCB, conforme

previstos no Aditamento dâs CCB paÍa Securitizâção

Seo os encargos moÍatóÍios das Debêntures previstos na

Escritura de Debêntures

Documentos

SecuÍitizaçâo

Efeito Adverso Relevante

Emissão

Emissora, Secuitizadora

ou Travessia

dâ

Encargos MoratóÍios

CCB

Encârgos Moratórios

Debênhrres

das

das

§
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Escritura ou Escritura

Debêntures

de

de

Escritum Paíicul& da 2" (Segunda) Emrssão de

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, dâ

Espécie Com Garantia Real, em 2 (duas) Séries, para

ColocaÉo Privada da Travessia Securitizadora de

CÍéditos FinanceiÍos v S.A.

São os eventos de inadimplemento de cada CCB p.evistos

no Aditamento das CCB para Securilização. que ensejam

o vencimento antecipado das CCB

Em conjunto, a Emitente ê os Avalistas, na condição de

fiadoÍes das Debêntures

Ê a garântia fidejussória de fiança prestada pelos Fiadores

no âmbito da Escritura de Debêntures

Sào os devedores dos Recebiveis de Franquia

E o fundo de reserva mantido pela Securitizdora na

Conta Vinculada com a finalid?rde de utilizção no

pagahento de custos e despesas da Securitização e, em

caso de inadimplemento dÀs CCB, para a reâlização dos

pagamentos devidos sob as DebêntuÍes

Silo, em conjunto, o Aval e as GarantiÀs Reais das CCB

São, em conjunto, a Cessão Fiduciária de Recebiveis de

Caíiio, a Alienaçâo Fiducirária da Marca, a Cessão

Fiduciária de Recebiveis de Franquia e a Alienaçào

Fiduciária dê Quotas e Ações

SOCIEDADE GRAND VIVANT PARTICIPAÇÕES

S.4., pessoa jurídica de di.eito Privado, inscrita no CNPJ

sob o n' 09.5 15.5670001-42, com sedeÍla Rua Clodomiro

Amazonas, no 1.422,1" 
^ndar, 

Vila Nova Conceiçeo, São

Paulo/SP, CEP 04537-002

Eventos

Inadimplemento

Fiadores

Fiança

Franqueados

Fundo de Reserva

Grand Vivant

Garantiâs da CCB

Carantias Reais das CCB

)
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INPI

Investimentos Permitidos

ICPM

IPCÁ

Índice Geral de PÍeços - Mercado, calculado e divulgado
pela Fundação Getúlio Vargas

Instituto Nacional da Propriedade lnrelectual

São os investimentos realizados com recursos disponíveis
nas Contás Vinculadas e/ou na Conta Cent alizador4 que

somente poderào sea correspondentes a algum dos

seguintes investimenros: títulos públicos, cotas de fundos
de invesfimento cuja política de investimento seja restritâ
à Âquisição de tltulos públicos ou cenificados de depósito
bancário de instituições fins-nceiras com meno. nível de

risco de crédito (lating) no mercado local apurado por

agências classificadoras de Íisco intemacionais. todos com

liquidez diária

Indice de Preços ao Consumidoa Amplo, calculado
divulgado pelo InstituÍo Brasileiro de Ceografia
Estatistica - IBCE

Junt Comercial do Estado de São Paulo

São os juros remunemlorios das Debêntures, previstos na

Escritura de Debêntures

tei n'10.931, de 2 de agosto de 20M

LUIZ PIRES CASTANHO MARSAIOLI, b.asileiro,
casado, empresário, inscrito no CPF sob o n.205.378.239-
24, residente na Rua Pâscal, no 99, Apro. l0l, CaÍnpo
Belo, São Paulo/SP, CEP 046t6-000

e

e

JUCESP

Juros Remunerató.ios

Debêntu.es

Lei 10.931

L|iz

das

!.

)

, 
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Marca

Marrob

Mirador

Obrigaçôes Garantidas das

CCB

Obrigações Ganntidas das

Debêntures

É a marca ''Pobre Juan". de titularidade de Pobre Juan

Restauíante Crill Ltda., Processo no 909548447, Classe

NCL ( l0) 43, depositado ern l8 dejunho de 2015, perante

o TNPI

MARROB RESTAURANTE CRILL NORDESTE

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o n'15.ó07.70210001-05. com sede na Av.

República do Líbano, no 251, Riomar Shopping, Loja

I I E l, Setor Comerciâl 104, Pina, Recife/PE, CEP 5 I I l0-

160

MIRÁDOR PJ RESTAURANTE CRILL LTDA., pessoa

jurídica de direito pÍivado, inscrita no CNPJ sob o n'

16.'145.93410001-92, com sede na Av. Magalhães de

Casrro, no 1.200, Lojâ 7, 4' Andar, Morumbi, São

Paulo/SP, CEP 05676-120

Sào todas as obrigaçôes principais e acessórias, incluindo

principal, juÍos, encargos moratórios, despesas e

quaisqueÍ outros valores deconentes das CCB e do

Acordo Judicial, incluindo pagâmento de parcelas,

remunerações, juros, atualização monetáfi4 tribulos,

multas, encargos moratórios e demais encargos, inclusive

em decoÍência de processos, procedimentos e/ou outÍas

medidas judiciais ou extBjudiciais necessiários à

salvâguârda de seus diÍeitos e preÍogativas oriundas das

CCB

São todÀs as obrigações principais e acessórias, incluindo

principal, juros, encargos moÍatórios, despesas e

quaisquer ouFos valores decorrentes das Debênture§

j

i
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PJ PB

Pobre Juan 2

Pobre Juan 3

Pobre J uan 4

Pobre Luis

Pobre Juan, Emitente

Devedora

PJ PB RESTAURANTE GRILL LTDA., pessoa juridica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

19.24t.2601000149, com sede na Av. do Batel, n' 1.868,

Shopping Pátio Batel, Barel, Curitiba/PR, CEP 80420-090

POBRE JUAN RISTAURANTE CRILL LTDÀ. (2),

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

Ír' 06.276.20310002-72, com sede na Rua ltaguab4 no 38,

Santa Cecília, São Paulo/SP, CEP 01233-050

POBRE JUAN RESTAURANTE CRILL LTDA, (3),

pessoâjurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

no 06.276.20310003-53, com sede na Av. Magalhâes de

CÀstÍo, n' 12.000, Loja l, l" Andar. Cidade Jardim, São

Paulo/SP. CEP 05502-001

POBRE JUAN RESTAURANTE GRILL LTDA. (4),

pessoajuÍidica de direito privado, inscritâ no CNPJ sob o

Ít' 06276.203100M-34 corh sede na ST SHIN CA 4 Lote

A, no 20, Semi Entenado, Lago Noíe, Brasília,DF, CEP

71503-504

ou POBRE JUAN RESTAURÂNTE GRILL LTDÂ., pessoa

juridica de direito privado, inscrita no CNPJ mb o no

06.276.203/0001-91, com sede nâ Rua Comendadoí

Miguel Calfat, n' 525, Chácara ltaim, São Paulo/SP, CEP

04537 -082

POBRE LUIS RESTAUMNTE GRILL LTDA., pessoa

jurídicâ de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

13.127.09E/0001-94, com sede na Alameda Rio Negro, no

I I l, Loja I I I, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06454-000

Sllo as quotas repres€ntativas da totalidade do capital

social da Pobre Juan, da Pobre Luís, da PJ PB, da Bar

MelfeÍ, da Mirador, da Valgole da Marrob

1

I
I
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Rafael

Recebíveis de Cartito

Recebiveis de Franquia

Regras Anticorrupção

Remuneração

Resgate Antecipado

Resolução CMN

2.686t00

SecuÍitizaçeo

RAFAEL PIRES VALDIVTA FILHO, brasileiro, soheiro,

empresário, inscrito no CPF sob o n' 1E5.005.828-80,

residente na Rua Conceição de Monte Alege, n' 1.363,

Brooklin Paulista, São Paulo/SP, CEP 0455E-040

São os recebíveis decorrentes da totalidade das vendas

realizadas com caÍiio de crédito e débito nos

estabelecirnentos da Emitente e dos Avalistas PJ. nas

bandeiÍas VISA, ELO, AMEX e MASTERCARD e

processados pela CÍedenciadora

São os recebiveis oriundos dos Contratos de Franquia

l€i n' 12.846, de l'de agosto d€ 2013, o Ato Contra as

Práticas CorruptÀs no Estrang€iro (FCPÀ - Foreign

Corrupt Pactic€s Act, disponivel em http://wrÀ,w.fcpa.us) e

a Convenção de Combale ao Subomo da Organização

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico

(OECD - O.ganization for Economic Co-op€ration and

Development, disponível em http:/ À,lÀ,lv.oecd.oÍg)

São os juros remuneratórios de cada CCB, conslantes do

Aditsmenio das CCB para Securitização

É o .esgate antecipado obrigatorio das Debêntures,

previsto na Escritura de DeMntures

no Resolução do Conselho Monettuio Nacional no 2.686,

26 de janeiro de 2000

É a securitizaçâo dos Créditos Financeiros no ámbito

Emissão

)
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SEãtegi STRÁTECI CAPITAL LTDÂ., sociedad€ limitada com

endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de

São Paulo, na Rus Amauri no 305, 9' andar, inscrita no

CNPJ sob o n' 25.072.E89/0001-43

VALE DO RIO X PARTICIPAÇÕES LTDA., socicdade

com sede na Cidade de São Pâulo, Esrado de São Paulo.

na Rua Clodomiro Amazonas, no 1.422, conjunto 16,

parte, Vila Nova Conceição, CEP 04537-002, inscrita no

CNPJ sob o no 15.628.1521001-55

RESTAUMNTE E GRILL VALGOL LTDÂ., pessoa

juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.
15.069.120/0001-12, com sede na Rodovia Dom Pedro I.

íno, KM 131,5, Loja§ 52 e 53, Jardim Nitópolis,

Campinas/SP, CEP ll09l-901

Vale do Rio X

Valgol

Valor do Crédito É o valor de principal de cada CCB, constante do

Aditamento das CCB para Securitização

Valor Mínimo dos É o valor mínimo Íesultante da divisão do montânte de

Recebíveis de Cartâo Recebíveis de Cartão Íecepcionados na Conta Vinculada

em um mês-calehdário, equivâlente a RS5.000.000.00

(cinco milhões de reais)

ValoÍ Nominal Unitário É o valor nominal unitírio das Debêntur€s previsto

Escritura de Debêntures

É o valor total da Emissão das DebêntuÍes previsto

Escriturâ de Debêntures

Valor Totâl da Em issão

\l
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ÂNEXO II

(Esle Anex.o é pofle integru te da "Escritura Particular da 2'(Segund.t) Euissõo de

Debêntures Sinples, Não Conyetsíveis em Ações, da Espécie Com Garantio Real, em 2
(duas) Séries, para Colocação Prfuadd, dd Truyessia Secutitizadord de Créditos

Fínarrceiros Y S.Á. ")

LISTACEM DAS CCB

Cédula de Crédito Bancário n' 00332050300000001890, emitida pela Devedora em

favor do Banco Santander em 3l de julho de 2015, com valor de R$24_000.000,00

(vinte e quatro milhões de reâis), e avalizadê pelos Srs. Cristiano, Luiz pires

Castaúo Marsaioli ("tqiz") e Rafael Pires Valdivia ('Ba&ç]"); e s€u respectivo

lnstrumen[o Aditrvo, firmado em 3l de agosto de 2016; e novamente aditâda pelo

Aditamento das CCB paÍa Securitizaçâo ("çeLI');

Cedula de Crédito Bancituio n' 00332050290000000740, emitida pela Devedora

em favor do Bânco Santander em 27 de julho de 2015, com valor de

R$3.000.000,00 (três milhõ€s de Íeais), e s€us tÉs respectivos Instruúentos

Adit ivot, firínad,o en 26 de janeiro de 2016, 2l de julho de 201 6 e | 8 de janeiro de

2017; e novamente aditada pelo Aditamento das CCB para Securitizaçâo (..CCB

[");

(iii) Cédula de Credito Bancário n' 003320500000000008 t 0, emitida peta Devedora

em favor do Banco Santander em 0l de setembro de 2016. com valor de

R$850.000,00 (oitoc€ntos e cinquenta mil reais) e avalizada pelo Srs. Luiz e

Cristiano; e aditada pelo Aditamento das CCB pêra Securitização (.,çSLIII,);

(iv) Cédula de Crédito Bancário n. 003320500000002380, emitida pela Devedora em

favor do Banco Santánder em 07 de dezembro de 2016, com valor de

R$2.950.000,00 (dois rnilhões, novecentos e cinquenta mil reais), c avalizada pelo

Srs- Luiz e Crisriano; e aditada pelo Àditamento das CCB parâ Securitização
('@,ElY',);e
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(r) Cédula de Crédito Banciário no 00332050000000E30, emitida pela Devedora em

favor do Banco Santander em 29 de março de 2017, com valoÍ de R$510.000,00

(quinhentos e dez mil reais) e avalizada pelo Srs. Luiz e Cristiano: e aditada pelo

AdiÉmenlo das CCB parÀ Securitização ("ELy").
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AI\EXO III

(Este Anexo é parte inlegrante da 'Esctituru pa icular do 2, (Segundq Emissdo de
Debênlurcs Símples, Não Convetsíveilt em Áções, da Espécie Con Garantia Reol, em 2
(duos) Séries, para Colocoção priyada, da Travessia Securitzodora de Créditos
Finahceircs V S.Á.")

CRONOGRÁMA DE PAGÀMENTO§ DÂS DEBÊNTURES

24t12nO19 stM 0.0000%
22JO1t2020 SIM 0.0000%
26t022.O20 srM 0,0000%
24103t2020 srM 0.0000%
23t0/.t2020 stM 0,0000%
22Ost2020 SIM 0,0000%
24t06n020 stM 3,3333%
2ZO7 12020 SIM 3,4483%
24t08n020 srM 3,5714%
23109t2020 SIM 3,7037%
22t10no20 stM 3,Uô20/o

24111D020 SIM 4.0000%
23/1212020 srM 4,1667%
22JO1n021 srM 4,y7A%
24t'i,2021 stM 4.5455%
24n3n021 stM 4,76190to

nMno2'l SIM 5,0000%
24t05t2021 SIM s,2632%
23t06t2021 slL 5,5556%
2i,0712021 SIM 5.8A24%

24n8n021 srM 6,2500%
2i,091202',1 SIM 6,6667%
2?,1012021 SIM 7,1429%
24t11nO21 sflt4 7,6923%
2212nO21 srM 8,3333%
21n112022 stM 9,0909%
2310?J2022 srM 10,0000%
2UO3t2022 SIM 1'1,'1111

25n4nO22 slM 12,5000%
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24tO5DO22 SIM 14,2857%

22n6/2022 S M 16,6667%

22n712022 M 20,0000%

24n8n022 s Itl 25,0000%

22JO912022 s 33,3333%

24t10n022 M 50,0000%

23t112022 100,0000%
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